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RESUMO 

 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) estima que mais de um bilhão de pessoas 

no mundo apresentam algum tipo de deficiência, e apesar deste número expressivo, 

poucos são os países que colocam em prática os preceitos de acessibilidade para 

pessoas com deficiência.  Com o objetivo de assegurar o direito à educação e 

autonomia das pessoas com deficiência, o Ministério da Educação (MEC), junto aos 

Sistemas de Ensino, criaram o Programa Escola Acessível, que contribui para a 

concretização de um sistema educacional inclusivo, por meio do repasse de recurso 

através do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE). Esta pesquisa apresenta, 

como tema principal, acessibilidade arquitetônica para pessoas com deficiência, 

especialmente física e visual, nas unidades escolares que utilizam o recurso financeiro 

do Programa Escola Acessível no município de Gravatá. Para isso, observamos 09 

(nove) unidades educacionais que usaram o recurso oriundo do PDDE Acessibilidade 

desde a implementação, em 2011. O estudo objetivou mapear, diagnosticar e verificar 

se as condições de acessibilidade arquitetônica das escolas municipais seguem as 

especificações na NBR 9050/2015 através do levantamento técnico; investigar a 

percepção do ambiente e conhecimento sobre acessibilidade arquitetônica dos 

gestores atuantes em 2019, como também do quadro efetivo de docentes do 

município e das pessoas com deficiência, especialmente física e visual que utilizam 

as unidades escolares no município de Gravatá. Com base nas vistorias técnicas e na 

aplicação da Constelação de Atributos, fica perceptível a necessidade de aparato 

técnico por parte dos gestores, além da falta de familiaridade com a temática, visto 

que as unidades analisadas estão aquém do resultado esperado e fora dos preceitos 

normativos. Com isso, elaboramos uma cartilha guia que visa contribuir e direcionar 

os responsáveis na utilização do recurso PDDE – Escola Acessível, nos projetos de 

acessibilidade arquitetônica, não só da rede municipal de Gravatá – PE, mas a todos 

que venham a ter acesso a este material. 

 

Palavras-Chave: Acessibilidade arquitetônica; Programa Escola Acessível; Pessoas 

com deficiência física e/ou visual.  

 



 
 

 
 

ABSTRACT 

 

The World Health Organization (WHO) estimates that more than one billion people in 

the world have some type of disability, and despite this expressive number, there are 

few countries that implement the precepts of accessibility for people with disabilities. 

In order to ensure the right to education and autonomy for people with disabilities, the 

Ministry of Education (MEC) together with the Education Systems created the 

Accessible School Program, which contributes to the realization of an inclusive 

educational system, through the transfer of through the Direct Money at School 

Program (PDDE). This research has as its main theme, architectural accessibility for 

people with disabilities, especially physical and visual, in school units that use the 

financial resources of the Accessible School Program in the city of Gravatá. For this, 

we observed 09 (nine) educational units, which used the resource from the PDDE 

Accessibility since its implementation in 2011. The study aimed to map, diagnose and 

verify whether the architectural accessibility conditions of municipal schools follow the 

specifications in NBR 9050/2015 through the technical survey; to investigate the 

perception of the environment and knowledge about architectural accessibility of 

managers working in 2019, as well as the effective staff of teachers in the municipality 

and people with disabilities, especially physical and visual who use school units in the 

city of Gravatá. Based on technical surveys and the application of the Attribute 

Constellation, the need for technical apparatus on the part of managers is noticeable, 

in addition to the lack of familiarity with the theme, since the units analyzed are below 

the expected result and outside the normative precepts. With this, we prepared a guide 

booklet that aims to contribute and direct those responsible for the use of the PDDE 

resource - Accessible School, in architectural accessibility projects, not only in the 

municipal network of Gravatá - PE, but to all who will have access to this material. 

 

Keywords: Architectural accessibility; Accessible School Program; People with 

physical and/or visual disabilities. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Incluir é um movimento que compreende a educação como um direito humano 

fundamental e base para uma sociedade mais justa e solidária. Esse movimento 

preocupa-se em atender todas as crianças, jovens e adultos, a despeito de suas 

características, desvantagens ou dificuldades, e habilitar todas as escolas para o 

atendimento da sua comunidade.  

Este trabalho apresenta, como tema de pesquisa, a acessibilidade arquitetônica 

das escolas para a pessoa com deficiência, especialmente física e visual, no ambiente 

escolar, com foco nas intervenções que são permitidas com a utilização do recurso 

Programa Escola Acessível, para a elaboração de uma cartilha guia que visa contribuir 

e direcionar os responsáveis na utilização do recurso Programa Dinheiro Direto na 

Escola (PDDE) – Escola Acessível. 

 

1.1 Definição do tema e justificativa 

 

A Organização Mundial de Saúde divulgou um estudo estimando que mais de um 

bilhão de pessoas no mundo apresentam algum tipo de deficiência (MAJOR, 2015). E 

apesar desse número ser considerável, poucos são os países que colocaram em 

prática a acessibilidade para as pessoas com deficiência, seja nos transportes 

públicos, nas construções em geral, nas vias públicas. É significativo ressaltar que, 

ainda de acordo com o estudo, crianças com deficiência têm menos chance de entrar 

na escola do que as que não apresentam nenhuma deficiência (ONU, 2019).   

A Organização das Nações Unidas (ONU), na Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência - Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, coloca sobre 

a participação e inclusão na sociedade e que os Estados Partes da presente 

Convenção reconhecem a importância de acessibilidade aos meios físico, social, 

econômico e cultural, à saúde, à educação e à informação e comunicação, para 

possibilitar às pessoas com deficiência o pleno desfrute de todos os direitos humanos 

e liberdades individuais (BRASIL, 2009a). 

O exposto pela Convenção da Organização das Nações Unidas tem a 

preocupação de que os países envolvidos ou Estados Partes viabilizem, às Pessoas 

com Deficiência - PcD, autonomia e plena atividade de suas funções, sendo essas em 
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igualdade com as demais pessoas que convivem. Para tal, coloca que os edifícios 

residenciais ou não, os meios de transportes públicos, as vias públicas, os hospitais, 

às escolas, sejam acessíveis às pessoas com deficiência (BRASIL, 2009). 

Segundo a Constituição da República Federativa do Brasil (BRASIL, 1988), no que 

se refere as pessoas com deficiência, é competência comum a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios, cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e 

garantia das pessoas com deficiência. Explana que é dever do estado com a educação 

garantir atendimento educacional especializado as pessoas com deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino. 

Com o objetivo de assegurar o direito à educação e promover autonomia e 

independência as pessoas com deficiência, o Ministério da Educação (MEC) criou o 

Programa Escola Acessível, que contribui para a concretização de um sistema 

educacional inclusivo. Os recursos deste programa são repassados para as 

instituições de ensino público da educação básica e às escolas privadas de educação 

especial, mantidas por entidades sem fins lucrativos através do Programa Dinheiro 

Direto na Escola - PDDE (BRASIL, 2017). 

De acordo com a Resolução nᵒ 04, de 17 de março de 2009, o PDDE propõe, 

por meio do recolhimento de impostos oriundos do salário-educação e distribuídos 

pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento – FNDE, fornecer assistência financeira 

para às escolas, de forma a contribuir, supletivamente, para a manutenção e melhoria 

da infraestrutura física e pedagógica, como também fortalecer a participação social e 

autogestão escolar (BRASIL, 2009). 

O repasse do recurso do Programa Escola Acessível se dá pelo PDDE - 

Acessibilidade, por meio do qual o auxílio é destinado exclusivamente a adequação 

arquitetônica, como construções de rampas, sanitários, vias de acesso, instalação de 

corrimão e de sinalização visual, tátil e sonora, como também a aquisição de cadeiras 

de rodas, recursos de tecnologia assistiva, bebedouros e mobiliários acessíveis. 

A acessibilidade arquitetônica nas escolas é a adequação do espaço físico para 

os estudantes com deficiência. As principais questões referentes à acessibilidade 

arquitetônica são: as instalações de acesso à escola; a existência de rampas; se os 

corredores são amplos e se possuem corrimão; as medidas das portas tanto das salas 

de aula quanto das dos banheiros; entre outras (BORDIGNON et al., 2011). 

Como o tema central desse estudo é a acessibilidade arquitetônica das escolas 

para às pessoas com deficiência física e visual, analisamos as escolas municipais de 
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Gravatá, município do estado de Pernambuco, que receberam recursos oriundos do 

PDDE – Escola Acessível e identificamos nas escolas às adequações arquitetônicas 

efetivadas a partir desse programa. Bem como conferimos, por meio de questionários, 

o conhecimento e a percepção do ambiente construído dos gestores atuantes em 

2019 sobre acessibilidade arquitetônica, dos docentes efetivos do município, os 

alunos e funcionários como deficiência física e/ou visual que estudam/trabalham nas 

escolas que utilizaram o recurso e dos alunos que são atendidos no Centro de 

Inclusão de Gravatá.  

Nossa intenção foi certificar que os alunos e pessoas com deficiência (física e/ou 

visual) que frequentam as escolas municipais de Gravatá – PE, que recebem os 

recursos do PDDE - Acessibilidade, sejam assegurados de frequentar os diversos 

espaços e participar das atividades do âmbito escolar. É fundamental a transformação 

da cultura escolar para uma educação inclusiva, entendida como uma concepção de 

ensino contemporâneo, que tem como objetivo assegurar que os alunos que 

frequentem classes comuns com colegas sem deficiência da mesma faixa etária 

tenham a oportunidade de aprender, uns com os outros, reduzindo, assim, o estigma 

das diferenças e promovendo o convívio escolar. 

O Programa Dinheiro Direto nas Escolas (PDDE) traz para as escolas públicas da 

educação básica, das redes estaduais, municipais e do Distrito Federal e às escolas 

privadas de educação especial mantidas por entidades sem fins lucrativos, a 

possibilidade de promover a acessibilidade de alunos com deficiência, pois viabiliza 

aos gestores membros da Unidade Executora (UEx) o recurso para proporcionar de 

forma efetiva projetos direcionados à inclusão escolar.  

Por meio de visitas às escolas municipais de Gravatá, uma vez que a autora da 

pesquisa integra o quadro de funcionários da rede municipal de Gravatá – PE, o que 

viabilizou a pesquisa, foi constatada a falta de orientação na adequação dos 

ambientes físicos, sendo possível observar reduzida acessibilidade arquitetônica que 

compromete o direito de ir e vir com autonomia das pessoas com deficiência. 

Percebendo a falta de orientação para a utilização adequada desse recurso financeiro 

no ambiente escolar, sendo utilizado, na maioria das vezes, sem acompanhamento 

de um profissional da área para o desenvolvimento do projeto. Assim, pretende-se 

criar uma cartilha que facilite para equipe gestora o uso adequado desta verba.  
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Assim, por meio desta pesquisa, foi realizado o mapeamento e diagnóstico das 

condições físicas nas escolas que utilizaram o recurso desde a implementação, em 

2011.  

 

1.2 Pergunta da pesquisa e delimitação da pesquisa 

 

Partindo do que foi observado durante as visitações nas escolas municipais de 

Gravatá - PE, e levando em consideração as necessidades das pessoas com 

deficiência física e/ou visual para acessarem todos os ambientes físicos que integram 

às escolas, temos como ponto de partida a questão: De que forma os gestores 

membros da Unidade Executora (UEx) estão utilizando os recursos destinados para o 

Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE para uso exclusivo de reformas 

relacionadas à acessibilidade? 

 

1.3 Objetivo geral 

 

Analisar as condições de acessibilidade e identificar o nível de conhecimento 

dos gestores das escolas da Rede Municipal de Gravatá- PE sobre acessibilidade, 

com base nestes dados desenvolver uma cartilha guia que contribua e direcione os 

responsáveis na utilização do recurso Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) – 

Escola Acessível, nos projetos de acessibilidade arquitetônica. 

 

1.4 Objetivos específicos 

 

 Analisar as intervenções feitas de 2011 a 2019 com o recurso do Programa 

Dinheiro Direto na Escola (PDDE) – Escola Acessível; 

 Avaliar se as condições de acessibilidade arquitetônica atendem as 

especificações da NBR 9050/2015; 

 Identificar o conhecimento e a percepção acerca da acessibilidade 

arquitetônica do ambiente construído dos responsáveis pela utilização do 

recurso do PDDE sobre acessibilidade arquitetônica em 2019;  

 Identificar o conhecimento e a percepção acerca da acessibilidade 

arquitetônica do ambiente construído dos gestores e docentes do quadro 
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efetivo do município de Gravatá - PE, dos alunos e funcionários com deficiência 

física e/ou visual das escolas que utilizaram o recurso e dos alunos com 

deficiência física e/ou visual atendidos no Centro de Inclusão de Gravatá;  

 Traçar o panorama das condições de acessibilidade referente aos espaços 

físicos das escolas municipais de Gravatá – PE.  

 

1.5 Estrutura da pesquisa 

 

 A presente pesquisa foi estruturada em introdução e quatro capítulos, sendo 

eles: 1 - revisão da literatura, 2 - procedimentos metodológicos, 3 – análise dos 

resultados e 4 - considerações finais.   

Na introdução, apresentamos uma breve abordagem sobre as definições do tema 

e seu contexto, do mesmo modo que apresentamos a pergunta norteadora da 

pesquisa, o objetivo geral e os objetivos específicos, além do detalhamento da 

estrutura da pesquisa.  

O primeiro capítulo trata do marco teórico, denominado como revisão da literatura, 

onde abordamos os assuntos que consideramos de maior importância para o 

embasamento desta pesquisa. Retratamos temas como o percurso histórico do 

financiamento da educação, Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), conceitos 

e legislações sobre deficiência e acessibilidade.  

No segundo capítulo, retratamos a metodologia utilizada nesta pesquisa. 

Descrevemos, assim, o tipo de estudo, métodos e abordagens, cenário da pesquisa, 

amostra de participantes, critérios de inclusão e exclusão, recrutamento dos 

participantes, técnicas e instrumentos utilizados para coleta de dados, análise de 

procedimentos de dados e aspectos éticos.  

No terceiro capítulo, apresentamos e detalhamos os resultados obtidos na 

observação realizada nas nove escolas municipais de Gravatá-PE, catalogadas 

através de registros fotográficos, levantamentos arquitetônicos e preenchimento do 

checklist de análise dos ambientes sobre acessibilidade arquitetônica. Além disto, 

abordamos a visão e percepção do ambiente sobre acessibilidade arquitetônica dos 

gestores e professores de 2019, bem como as principais dificuldades encontradas 

pelas pessoas com deficiência que frequentam tais escolas e que são atendidos no 

Centro de Inclusão de Gravatá.  
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Nas considerações finais, são apresentadas as principais contribuições desse 

estudo, através de uma análise sobre o que foi observado e registrado nas 

dependências das escolas a respeito da adequação existente, buscando saber se 

aproxima-se ou não da legislação prevista, e se estas estão de acordo com as normas 

da ABNT 9050/2015.  

A finalização do trabalho deu-se com a concretização de uma cartilha de 

conscientização e orientação para os gestores (membros das UEx) sobre 

acessibilidade arquitetônica e os caminhos para utilizar de forma eficiente o recurso 

financeiro do Programa Dinheiro na Escola – Acessibilidade.   
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2 CAPÍTULO 1 -  REFERENCIAL TEÓRICO E REVISÃO DA LITERATURA 

 

O presente capítulo foi elaborado com o intuito de realizar um breve histórico 

do financiamento da educação no Brasil, desde o período colonial até os dias atuais. 

Serão apontados quais recursos financeiros são direcionados à educação, 

destinados as melhorias na estrutura física e pedagógica. 

 

2.1 Subsídio da educação no Brasil 

 

 O percurso das bases do financiamento da educação brasileira não é 

unidirecional. Carrega traços de avanços e recuos ao longo de sua história, uma vez 

que está inserida dentro de contextos sociohistóricos. A educação escolar é um bem 

social que se tornou direito de todos, logo não provem de iniciativas individualizadas. 

Sua trajetória é marcada por estratégias, finalidades, metas, objetivos e princípios 

dependentes de um sistema que a financie (CURY, 2018).  

 É perceptível, que a educação sempre esteve à mercê do sistema político e 

econômico da sociedade desde os primórdios da história do Brasil. Realizando uma 

retrospectiva, o sistema educacional no período colonial (1549/1808) dava seus 

primeiros passos. Por meio da implantação do ensino pelos jesuítas – a Companhia 

de Jesus, com viés religioso, era deficitário. Desde que chegaram, fizeram da 

educação instrumento de dominação espiritual e canal para propagar à cultura da 

Europa. A educação passou a ser custeada pela redízima – um pequeno porcentual 

sobre o imposto que era arrecadado das dízimas (a dízima era um imposto de 10% 

sobre o bens que adentrava na Colônia por meio dos portos) (OLINDA, 2003; CURY, 

2018). 

 Com a chegada do Marquês de Pombal se deu a primeira forma estatal de 

financiamento educacional. A expulsão dos jesuítas em 1759, marca a segunda fase 

do período colonial brasileiro, nesta fase foram criadas escolas régias para se 

oficializar o ensino (REZENDE PINTO, 2000). 

Com a finalidade de financiá-las, por meio da Carta Régia de 10 de novembro 

de 1772, recursos denominados como subsídio literário – um imposto especialmente 

criado para manter o ensino primário e para o pagamento dos professores. Sendo 

assim disposto: 

 



30 
 

 

Eu El Rei Faço saber aos que este Alvará de Lei virem, que com a ocasião 
do Estabelecimento, e da arrecadação do Subsidio determinado para a 
manutenção do grande número de Mestre, e Professores das Escolas 
Menores, com que a Carte de Lei da mesma data deste  dei providencia em 
Commum benefício ao ensino público dos Meninos, e Mancebos de todos os 
Meus Reinos, E Senhorios, Me foi presente a desordem, com que pelos 
antigos, e reprovados methodos, com que achei arruinado em todas as suas 
Repartições [...]  (PORTUGAL, 1772, p. 619). 

 

Devido à falta de implementação da instrução popular, a reforma pombalina 

fragmentou o sistema educacional, o que mais tarde levou à sua queda. O subsídio 

passou a não chegar para manter as despesas geradas com a educação, nem mesmo 

os pagamentos dos professores (OLINDA, 2013). 

 O ano de 1808 marca o início do período Imperial no Brasil. Com a sede da 

monarquia trazida para o Brasil, a educação passa a ganhar novo ares por influência 

de Don João VI, implicando na criação de vários órgãos do governo, onde o país 

passou a conhecer a criação de escolas de ensino superior e secundário preparatório 

(OLINDA, 2013; CURY, 2018). 

 Ainda no Império, estando o Brasil politicamente independente, a situação de 

precariedade perdurava. A constituição de 1824, aponta em seu Art. 172º base para 

o financiamento, no qual os ministros do estado deveriam encaminhar seus 

orçamentos para o Ministro de Estado da Fazenda, onde sairiam destes orçamentos 

fundos para a educação (BRASIL, 1824). 

 Cury (2018, p. 1221) relata que o subsídio foi “mencionado pelas últimas vezes 

em documentos oficiais no Decreto de 26 de julho de 1827 e na Lei de Orçamento do 

ano de 1836 a 1837, se dá agora dentro da duplicidade administrativa estabelecida 

pelo Ato Adicional de 1834”. A partir deste decreto, a receita da educação acabou 

provinda de recursos da receita geral, de loterias e de rifas (BRASIL, 1834). 

 Com a Reforma Couto Ferraz, por meio do Decreto nº. 1331/A de 1854, já não 

se fazia referência ao financiamento educacional, ainda que punha em destaque a 

necessidade de ampliação do sistema educacional (BRASIL, 1854; LIMEIRA & 

SCHUELER, 2008). A Reforma Leôncio de Carvalho, Decreto nº. 7247 de 1789, faz 

referência a donativos e auxílios para desenvolver e propagar a instrução pública, mas 

não traz um artigo acerca do financiamento para educação (BRASIL, 1789). 

 Para o financiamento educacional durante o Período Republicano, Nunes 

(2017) endossa:  
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Quatro importantes períodos, que se destacaram na maneira como a 
educação e seu financiamento foram compreendidos e internalizados na 
estrutura estatal. São eles: (i) os desafios da Primeira República, frente aos 
valores republicanos e as heranças do império; (ii) mudanças políticas, 
econômicas e sociais que ocorreram a partir da década de 1920, que 
mudariam o paradigma da educação e de seu financiamento, vinculando 
recursos orçamentários; (iii) o golpe militar e o rompimento com a política 
vinculatória; e (iv) os pungentes desafios do período atual e a necessidade 
de coadunar desenvolvimento regional e educação (NUNES, 2017, p. 34).  

 

 Segundo a autora, “a primeira constituição republicana, outorgada em 22 de 

junho de 1890 (Decreto nº 510), assim como sua alteração em 23 de outubro do 

mesmo ano (Decreto nº 914-A), não resultou em mudanças significativas no campo 

educacional” (NUNES, 2017, p. 35). Ainda que os republicanos tivessem a intenção 

de se desligar dos vícios do período imperial, Pinto (2000, p. 50) afirma: “no campo 

educacional mantinha-se uma política datada do império, que descentralizou 

prestação da instrução básica às denominadas províncias (Estados), de modo que o 

governo central teria apenas a competência normativa”. 

 O início do século XX no Brasil, foi marcado por transformações econômicas e 

políticas, que destacam o crescimento dos problemas sociais, visto que o aumento da 

população urbana era acentuado. Logo, a educação passou a ser canal para conferir 

identidade à massa (ROSSINHOLI, 2008; NUNES, 2017). As reformas educacionais 

no início dos anos de 1920, seriam o marco para um novo paradigma ao financiamento 

da educação brasileira (PINTO, 2000). 

 Nunes (2017, p. 36) acrescenta: 

 

Nesse período, começaram a tomar forma os debates que pretendiam 
vincular parte das receitas do orçamento para garantir recursos a educação 
pública, que se tornariam constantes ao longo da história do financiamento 
público educacional [...] Também nessa época, a obrigatoriedade da 
educação também foi objeto de debates vigorosos, uma vez que se 
argumentava que a vinculação de recursos poderia ser o meio pelo qual a 
obrigatoriedade do ensino se tornaria, de fato, matéria de aplicação cogente 
aos entes subnacionais. Esses elementos seriam capazes de garantir a 
eficácia na prestação da educação, posto que haveria garantia de recursos 
financeiros, promovendo o almejado desenvolvimento em nome de uma 
identidade nacional. 
 
 

 Apenas com a Reforma João Luiz Alves, determinada pelo Decreto nº. 16.782-

A (BRASIL, 1925) foi prevista a vinculação de recursos para a educação, em seu Art. 

25º: 
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a) A União obriga-se a pagar directamente os vencimentos dos professores 
primarios, até o maximo de 2:400$ annuaes, e os Estados a fornecer-lhes 
casas para residencia e escola, assim como o necessario material escolar; b) 
as escolas subvencionadas serão de natureza rural; c) os Estados obrigar-
se-ão a não reduzir o numero de escolas existentes no seu territorio ao tempo 
da celebração do accôrdo,  a aplicar 10%, no minimo, de sua receita na 
instrucção primaria e normal, a permitir que a União fiscalize o effectivo 
funccionamento das escolas por elles mantidas nas respctivas escolas 
mantidas e adoptar nas respectivas escolas o mesmo programma organizado 
pela União; d) a forma das nomeações e as garantias e deveres dos 
professores serão previstos no termos do accôrdo, tendo em vista a 
legislação local e os principios deste regulamento em relação  ao 
professorado; e) os professores serão tirados de entre os diplomados por 
escolas normaes reconhecidas officialmente plo Ministro da Justiça e 
Negocios Interiores e, só na falta de diplomados que aceitem a nomeção, 
poderão ser nomeados não diplomados, mediante exames de habilitação, 
que será regulado no accôrdo; f) a inspecção superior das escolas 
subvencionadas será feita em cada Estado por um fiscal geral, nomeado pelo 
Ministro da Justiça e Negocios Interiores, e remunerados pela Unão, com 
vencimentos nunca superiores a 18:000$ annuaes, considerado o cargo 
como simples commissão: g) para cada municipio em que houver escola 
subvencionada, o Rirector Geral do Departamento nomeará, sob proposta do 
fiscal estadual, pessoa idonea para exercer o cargo de fiscal municipal, cujas 
funcções serão gratuitas e consideradas como relevante serviço publico; h) 
ao fiscal municipal incubirá informar ao estadual e este ao Conselho do 
Ensino Primario e Profissional, por intermedio do Departamento Nacional do 
Ensino, sobre todas ocorrencias que interessem a regularidade do ensino nas 
escolas subvencionadas; dar aos professores o attestado mensal de 
exercicio, para a applicação das penalidades previstas na legislação, ou no 
termo de acordo (BRASIL, 1925). 

 

 Nesse contexto, Martins & Pinto (2013, p. 8) atestam que “algumas reformas 

foram acompanhadas da criação de fundos estaduais específicos”. Acerca do 

financiamento da educação, Cury (2005, p. 89) diz: 

 

Os orçamentos respectivos deviam consignar as verbas necessárias a esse 
pão do espírito (...). Mas um fundo de educação é necessário. (...) o fundo 
escolar, formado pelo patrimônio de terras públicas (...) e outros impostos e 
verbas, evitando a penúria das crises permanentes ou periódicas dos erários 
públicos (CURY, 2005, p. 89). 

  

Na década de 30, fora criado o Ministério dos negócios da Educação e Saúde 

Pública (MES), que tinha como função conduzir e promover a centralização das 

políticas educacionais (NUNES, 2017). Em paralelo, Fernando de Azevedo criou o 

tratado do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, assinado por 26 intelectuais 

da época. Tal manifesto tinha como objetivo “a criação de um plano geral de 

educação, uniforme, laico e obrigatório, a ser aplicado em todas as escolas do país, 
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de modo que não houvesse distinção entre ensino público e privado” (NUNES, 2017, 

p. 37).  

O documento afirmava ser necessário a criação de um fundo específico, acerca 

do financiamento da educação, composto por impostos, patrimônios e rendas que 

seriam administradas pelos órgãos do ensino. De forma que não se submetesse “as 

crises dos erários do Estado ou às oscilações do interesse dos governos pela 

educação” (AZEVEDO et al., 2010, p. 47). 

Devido a estas movimentações em prol da educação, o texto da Constituição 

de 1934, traz a educação como direito de todos os cidadãos brasileiros. Trazendo em 

seu Art. 156º: “A União e os Municípios aplicarão nunca menos de dez por cento, e os 

Estados e o Distrito Federal nunca menos de vinte por cento, da renda resultante dos 

impostos na manutenção e no desenvolvimento dos sistemas educativos” e “a União 

reservará no mínimo, vinte por cento das cotas destinadas à educação no respectivo 

orçamento anual (BRASIL, 1934). 

Com a chegada do período militar, houve modificações no cenário educacional 

e no financiamento desse. Ainda, segundo Nunes (2017):  

 

Meses após o início do regime autoritário, a contribuição social Salário-
Educação, por meio da Lei nº 4.440/1964, para complementar as despesas 
com educação, buscando recursos junto ao setor privado. Assim, a empresa 
vinculada à Previdência Social deveria recolher porcentagem sobre o salário 
mínimo, para custear o “ensino primário dos filhos dos seus empregados em 
idade de escolarização obrigatória e destinado a suplementar as despesas 
públicas com a educação elementar” (artigo 1º). Metade do montante deveria 
ser depositado no Fundo Estadual de Ensino Primário (artigo 4º, a), enquanto 
a outra parte deveria ser aplicada no Fundo Nacional de Ensino Primário 
(artigo 4º, b) (NUNES, 2017, p. 41). 

 

 Passada as crises e período autoritário sobre o qual o Brasil estava submetido, 

era chegada a hora de retomar o processo de redemocratização, o que exigia uma 

nova Constituição Federal. Chegamos ao texto final da atual Constituição, que prevê 

em seu Art. 212º a vinculação de recursos à educação (BRASIL, 1988): 

 

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, 
da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 
§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos 
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respectivos Municípios, não é considerada, para efeito do cálculo previsto 
neste artigo, receita do governo que a transferir. 
§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no caput deste artigo, serão 
considerados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal e os 
recursos aplicados na forma do art. 213. 
§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao 
atendimento das necessidades do ensino obrigatório, nos termos do plano 
nacional de educação. 
§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde 
previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes de 
contribuições sociais e outros recursos orçamentários. 
§ 5º O ensino fundamental público terá como fonte adicional de financiamento 
a contribuição social do salário-educação, recolhida, na forma da lei, pelas 
empresas, que dela poderão deduzir a aplicação realizada no ensino 
fundamental de seus empregados e dependentes (BRASIL, 1988). 

 

A Lei de Diretrizes e Bases (LDB) – Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 

(BRASIL, 1996a), e a Emenda Constitucional de nº 14 (BRASIL, 1996b), alteram 

alguns artigos da Constituição vigente, onde passa a ser instituído o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério - FUNDEF, que foi regulamentado pela Lei nº 9.424, de 24 de dezembro 

de 1996.  Essa lei determina a oferta do ensino obrigatório a todos os cidadãos 

brasileiros, e a partir desse fundo, cada Estado tem subsídios necessários para 

ofertar uma Educação Básica gratuita e de qualidade.1 

Desta forma, este novo recurso financeiro passa a ser composto por 15% dos 

recursos da parcela do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 

Mercadorias e Prestação de Serviços – ICMS2, do Distrito Federal, dos Estados e 

dos Municípios. Além do Fundo de Participação do Estado – FPE, do Fundo de 

Participação dos Municípios – FPM e da parcela do Imposto sobre Produtos 

Industrializados – IPI, todos com percentuais destinados à educação pública. O 

montante dessa arrecadação é dividido e distribuído, de acordo com o número de 

alunos atendidos no ensino fundamental, entre o Distrito Federal, os Estados e os 

Municípios.3 

                                            
1 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12907:legislacoes&catid=70:
legislacoes. 
2 Na base de cálculo do valor referente ao ICMS, incluiu-se o montante de recursos financeiros 
transferidos em moeda, pela União aos Estados, Distrito Federal e Municípios a título de 
compensação financeira pela perda de receitas decorrentes da desoneração das exportações 
(BRASIL, 1996). 

3 Site Portal do MEC. 
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O recurso do FUNDEF vigorou até 1996, quando foi substituído pelo Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação – FUNDEB. Regulamentado pela Lei nᵒ 11.494, de 20 de 

junho de 2007, o FUNDEB passa a garantir que 60% desse fundo seja destinado ao 

magistério e 40% passam a ser designados para a manutenção na educação básica, 

o que envolve a aquisição de material didático, manutenção e conservação dos 

equipamentos, manutenção e construção de instalações da unidade escolar, entre 

outros. Reforçando os investimentos destinados à educação básica, e o incentivo à 

formação do professor e melhorias salariais.4 

Em termos gerais, a Constituição Federal do Brasil estabelece que 18% da 

receita dos impostos devem ser utilizados pela União para garantir o acesso e a 

manutenção das unidades escolares; estabelece, também, que 25% da receita dos 

impostos dos Estados e do Municípios sejam utilizados para garantir a manutenção 

e a qualidade do ensino público (BRASIL, 1988). 

Sendo assim, segue a relação de alguns dos principais impostos arrecadados 

que tem percentuais convertidos para o desenvolvimento da educação básica no 

Brasil, são eles: Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços 

– ICMS; Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores – IPVA; Imposto 

Predial Territorial e Urbano – IPTU; Imposto de Renda sobre Pessoa Física – IRPF; 

Imposto de Renda sobre Pessoa Jurídica – IRPJ; entre outros (BRASIL, 1988). 

Mesmo a educação básica, pública, contando com uma quantia considerável 

de recurso público para seu financiamento, existe certa estabilidade sob esse 

financiamento, visto que existem variações econômicas, falhas nas políticas fiscais 

e depende da execução das políticas governamentais. Além dos recursos 

financeiros internos destinados à educação pública no Brasil, existem recursos 

financeiros externos que são repassados pela Organização das Nações Unidas para 

a Educação, Ciência e Cultura – a UNESCO5 e pelo Fundo das Nações Unidas para 

a Infância – a UNICEF6, que financiam pesquisas e projetos voltados para a 

educação básica. 

Por fim, não se poderia deixar de mencionar, o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação – FNDE – é responsável por executar a maior parte 

                                            
4 https://www.fnde.gov.br/financiamento/fundeb/sobre-o-plano-ou-programa/sobre-o-fundeb (FNDE) 
5 https://nacoesunidas.org/tema/ods4/ (ONU BRASIL). 
6 https://www.unicef.org/brazil/sobre-o-unicef (UNICEF). 
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dos programas da Educação Básica do Brasil. Criado pela Lei nᵒ 5.537, de 21 de 

novembro de 1968, mesmo sendo anterior ao período dos financiamentos aqui 

abordados, trata-se de um dos principais programas voltados para executar políticas 

educacionais e pedagógicas no Brasil (BRASIL, 1968). 

 

2.2 Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE 

 

 O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE – é uma 

autarquia federal que tem acesso a um recurso financeiro disponibilizado pelo 

Governo Federal através do Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE. Recurso 

este para ser utilizado na reforma estrutural das escolas municipais e estaduais.7 

Podemos citar alguns dos programas que pertencem e são contemplados pelo 

PDDE, onde cada escola receberá o recurso de acordo com as necessidades e 

prioridades apresentadas, são eles (BRASIL, 2018a, p. 8-10): 

 

 PDDE Educação Integral – Novo Mais Educação; 

 PDDE Estrutura – Água na Escola; 

 PDDE Estrutura – Acessibilidade; 

 PDDE Estrutura – Escola do Campo; 

 PDDE Qualidade – Atleta na Escola; 

 PDDE Qualidade – Ensino Médio Inovador; 

 PDDE Qualidade – Escolas Sustentáveis; 

 PDDE Qualidade – Mais Cultura nas Escolas; 

 PDDE Qualidade – Emergencial para o Estado do Rio de Janeiro; 

 PDDE Qualidade – Mais Alfabetização. 

 

 Antes de se institucionalizar o PDDE, é necessário referenciar o programa 

antecessor a ele, o Programa de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental  (PMDE). Para contemplar a política de diretrizes para a educação, 

tendo como ideia a descentralização dos recursos financeiros para o Ensino 

Fundamental, foi criado no ano de 1995, o PMDE, que tinha como objetivo agilizar 

                                            
7 https://www.fnde.gov.br/acesso-a-informacao/institucional (FNDE). 
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os repasses financeiros as unidades escolares do Distrito Federal, dos Estados e 

dos Municípios (SANTANA, 2011). 

De acordo com a Resolução nᵒ 03, de 04 de março de 1997, os recursos 

financeiros passaram a ser transferidos diretamente às escolas públicas do Ensino 

Fundamental, que antes eram transferidas para suas respectivas prefeituras e/ou 

secretarias de educação. Tais recursos eram designados para serem utilizados nas 

melhorias na infraestrutura física das unidades escolares, como também para 

melhorias no pedagógico, com intuito de elevar os índices de desempenho da 

Educação Básica (SANTANA, 2011).  

De acordo com a Medida Provisória (MP) nᵒ 1.784, de 14 de dezembro de 1998 

(BRASIL, 1998), e posteriormente, pela MP nᵒ 2.100-30, de 23 de março de 2001 

(BRASIL, 2001a), o PMDE passa a ser denominado Programa Dinheiro Direto na 

Escola – PDDE. A partir desta nova medida, para que os recursos financeiros do 

PDDE chegassem às unidades escolares, passou a ser exigido que cada escola 

criasse a sua Unidade Executora – UEx8, sendo esta representada pela comunidade 

escolar, responsável pelo recebimento dos recursos e execução dos serviços 

permitidos pelo recurso.  

No ano de 2001, a Medida Provisória nᵒ 2.100-31, de 24 de abril de 2001 

(BRASIL, 2001b), coloca que os recursos financeiros concedidos pelo PDDE 

passará a ser definido a partir do número de alunos matriculados no Ensino 

Fundamental, com dados coletados pelo Censo Escolar no ano anterior.  Em 2005, 

a partir da Resolução nᵒ 17 CD/FNDE, de 9 de maio de 2005 (BRASIL, 2005), os 

recursos financeiros do PDDE trazem inovações em seu artigo de nᵒ 04, onde as 

escolas públicas passariam a receber esses recursos em parcela única anualmente. 

Outra inovação foi que as escolas públicas que não possuíssem UEx, mas que 

tivessem até 50 alunos matriculados, receberiam os recursos por meio da Entidade 

Executora – EEX, sendo essas veículos representativos das Prefeituras municipais, 

das Secretarias Estaduais de Educação e do Distrito Federal (SANTANA, 2011). 

                                            
8 A Unidade Executora, ou UEx, é uma associação composta por pessoas representantes dos diversos segmentos 

escolares, sem fins lucrativos, de direito privado com personalidade jurídica, que busca promover o bom 

funcionamento da escola pública e melhorar a qualidade de ensino, através da participação ativa e sistemática na 

gestão administrativa, financeira e pedagógica da escola. 
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De acordo com a Resolução nᵒ 04, de 17 de março de 2009 (BRASIL, 2009b), 

o Governo Federal repassa ao PDDE recursos financeiros destinados a serem 

utilizados em melhorias na infraestrutura do prédio escolar, isto é, na arquitetura da 

escola, viabilizando obras de acessibilidade física (SANTANA, 2011). 

Esses recursos, a partir do ano de 2013, com as novas modificações 

implementadas, passaram a exigir um valor fixo para as escolas que possuem as 

Associações de Pais e Mestres, as Unidades Executoras – UEx; além de um valor 

que é variável, sendo este calculado de acordo com o quantitativo de alunos 

matriculados na unidade escolar. 

Um dos critérios para receber os repasses desses recursos é não estar com 

pendências, com nenhuma prestação de contas dos recursos recebidos pelo FNDE. 

Bem como, apresentar as reais necessidades de modificações na estrutura física a 

serem realizadas na unidade escolar e como serão utilizados tais recursos. 

As escolas dentro dos critérios exigidos pelo FNDE para receber os recursos 

financeiros, os recebem anualmente, e o valor é depositado diretamente na Conta 

Bancária da Escola. O gestor escolar administra e realiza as obras de acordo com 

as necessidades apresentadas no Plano de Execução desses recursos. Depois de 

utilizado, caso sobre alguma quantia em dinheiro, o mesmo pode ser novamente 

utilizado no ano seguinte, para isso é necessário que o gestor/equipe gestora 

apresentem uma nova proposta, ao FNDE, para execução de melhorias no prédio 

escolar.  

No que se refere a prestação de contas, a gestão escolar deve apresentar as 

comprovações dos gastos relacionados à execução do PDDE, mediante 

apresentação de documentos fiscais originais e/ou equivalentes. As notas fiscais, 

recibos e faturas, devem ser emitidos em nome da UEx, devem ser identificados com 

o nome do FNDE e do PDDE, e devem ser arquivados na sede da unidade escolar 

por 5 (cinco) anos, a partir da data da aprovação da prestação de contas9, 

independente da mesma utilizar contabilidade terceirizada. 

Por fim, caso a prestação de contas da UEx não seja apresentada na data 

prevista ou não seja aprovada devido alguma irregularidade, é estabelecido um 

prazo máximo de 30 (trinta) dias para a apresentação de uma nova prestação de 

contas, para que seja regularizada a situação da unidade escolar e, se for 

                                            
9 Essa prestação de contas é apresentada anualmente ao FNDE ao Tribunal de Contas da União – TCU. 
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necessário, seja devolvido algum recurso recebido ou impugnado. Caso não seja 

apresentada nova prestação de contas, os repasses estarão sujeitos a serem 

bloqueados. 

 

2.2.1 PDDE Estrutura – Escola Acessível  

 

 O programa escola acessível é um canal que visa a estruturação de um sistema 

educacional inclusivo, em prol de uma inclusão plena. O Ministério da Educação 

apoiou projetos que visavam a adequação arquitetônica dos espaços para promover 

à acessibilidade que a Secretaria de educação propunha e que fora aprovada pela 

Secretaria de Educação Especial (BRASIL, 2011). 

 A Resolução nº 20 (BRASIL, 2018b) passa a dispor sobre a destinação de 

recursos financeiros, nos moldes operacionais e regulamentares do Programa 

Dinheiro Direto na Escola, por meio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação – FNDE. Segundo a Resolução: 

 

A necessidade de realizar adequações arquitetônicas nas escolas públicas 
das redes municipais, estaduais e do Distrito Federal, com o objetivo de 
favorecer a igualdade de condições de acesso de todas as pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, em suas sedes; (BRASIL, 2018b, p. 2). 

 
 

 Destaca ainda, que estas adequações arquitetônicas devem seguir os 

parâmetros estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 

Seu objetivo é apresentado no Art. 1º: 

 

Ficam destinados recursos financeiros, nos moldes operacionais e 
regulamentares do Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, às escolas 
públicas das redes municipais, estaduais e do Distrito Federal de educação 
básica para fins de promoção da acessibilidade, por intermédio de suas 
Unidades Executoras Próprias - UEx, para cobertura de despesas de custeio 
e capital. Parágrafo único. Os recursos financeiros de que trata o caput serão 
liberados em favor das UEx das escolas pré-selecionadas pela Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão do Ministério da 
Educação - SECADI/MEC e ratificadas pelas secretarias de educação dos 
municípios, estados e Distrito Federal às quais se vinculam, de acordo com 
os critérios de priorização do Programa Escola Acessível (BRASIL, 2018b, p. 
2). 

  

 Em seu Art. 2º passa a descrever o processo de adesão das Entidades 

Executoras – EEx (sejam essas secretarias municipais, estaduais e distritais de 
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educação) ao Programa Escola Acessível, “por meio do módulo Plano de Ações 

Articuladas do Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle - 

PAR/SIMEC, com a indicação das escolas que estarão habilitadas a aderir ao 

Programa” (BRASIL, 2018b, p. 2). Posterior ao processo de indicação, há adesão das 

Unidades Executoras – Uex, através do Plano de Atendimento do Programa Escola 

Acessível no PDDE Interativo.  

 O Art. 3º e 4º,  chamam atenção que as UEx das instituições indicadas devem 

elaborar o Plano de Atendimento (sendo disponibilizado o Manual Operacional do 

Programa Escola Acessível no site do MEC), e submeter SECADI/MEC. Esta 

Secretaria se encarregará de passar a lista das escolas ao FNDE, para adoção das 

medidas necessárias ao repasse dos recursos as UEx. 

 Sendo a escola contemplada com o recurso, de acordo com o Art. 10º devem 

empregar estes recursos da seguinte maneira: 

 

I - aquisição de materiais e bens e/ou contratação de serviços para 
construção e adequação de rampas, alargamento de portas e passagens, 
instalação de corrimão, construção e adequação de sanitários para 
acessibilidade e colocação de sinalização visual, tátil e sonora; II - aquisição 
de jogos pedagógicos; III - aquisição de cadeiras de rodas, bebedouros 
acessíveis e mobiliários acessíveis; e IV - aquisição de outros produtos de 
tecnologia assistiva (BRASIL, 2018b, p. 6). 

 

 

2.3 Deficiência física e visual  

 

 Desde os primórdios da humanidade as diferenças nos acompanham, 

resultando na grande diversidade na raça humana, ainda assim, alguns fatores podem 

atuar limitando o desempenho em atividades. Consequentemente, super valorizar as 

capacidades físicas, sensoriais e cognitivas é diretamente responsável pelo 

preconceito velado, discriminação, sentimentos de eliminação e exclusão (MAIOR, 

2015).  

 Para o Brasil, a temática das deficiências são analisadas nas áreas da 

medicina, psicologia e educação especial. Há modelos que visam explicar o conceito 

de deficiência, dentre eles o modelo social e o médico de deficiência. Segundo Bampi 

et al. (2010): 
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No modelo social de deficiência é fruto das desvantagens ou restrições 
provocadas pela organização social contemporânea que pouco ou nada 
considera aqueles que possuem lesões físicas e os exclui das principais 
atividades da sociedade O modelo médico, ainda hegemônico, aborda a 
deficiência por meio de um conjunto de teorias e práticas assistenciais em 
saúde que pressupõe relação de causalidade entre a lesão ou a doença e a 
experiência da deficiência. A deficiência, nesse modelo, é a expressão de 
uma limitação corporal do indivíduo para interagir socialmente (Bampi et al., 
2010, p. 2-3).  

 

 Entretanto, o termo deficiência equivocadamente é intimamente relacionado a 

limitações. A deficiência precisa ser melhor compreendida, onde o deficiente deve ser 

tratado como qualquer cidadão, com direitos e deveres, e as discussões acerca dessa 

temática devem ser refletidas nas políticas públicas assistencialistas.  

 A IX Assembleia da Organização Mundial da Saúde (OMS) publicou, em 1976, 

a International Classification of Impairment, Disabilities and Handicarps: a manual of 

classification relating to the consequences of disease (ICIDH), traduzida como 

Classificação Internacional de deficiências, incapacidades e desvantagens: um 

manual de classificação das consequências das doenças (CIDID) (WHO, 1980; 

PORTUGAL, 1989). 

 A Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), 

descreve conforme a perspectiva do corpo, do indivíduo e da sociedade, duas listas: 

1 – Funções e Estruturas do Corpo e 2 – Atividades e Participação (OMS, 2015). Para 

Bampi et al. (2010, p. 4): “O objetivo é fornecer linguagem padronizada e modelo para 

a descrição da saúde e dos estados relacionados à saúde, permitindo a comparação 

de dados entre países, serviços de atenção à saúde, bem como o acompanhamento 

no tempo”. 

 O Decreto nº 13.146 de 2015 (BRASIL, 2015) considera em seu Art. 2º: “pessoa 

com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 

mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com 

as demais pessoas”.  

 

2.3.1 Inclusão escolar para pessoas com deficiência física e visual 

 

 A ausência de acessibilidade para pessoas com deficiência é um grande 

empasse atual, visto que muitos lugares públicos não possuem acessos de qualidade, 
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sendo fator limitante à vida daqueles que só querem ver seus direitos de inclusão 

garantidos. A educação inclusiva é uma ação de caracter humanístico,  sendo o 

indivíduo tratado de acordo com sua singularidade, sendo suas diferenças 

respeitadas, com o objetivo primário de inserção social (KHNAYFES, 2011; MOURA 

& LIMA, 2015).  

 O Brasil se comprometeu a assegurar o acesso das pessoas com deficiência 

em um sistema educacional inclusivo, transversal a todos os níveis, etapas e 

modalidades, por meio da adoção de medidas que garantem as condições de uma 

efetiva participação sem promoção de exclusão em razão de sua deficiência, a partir 

da promulgação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência – 

CMDPD (BRASIL, 2009). 

 A acessibilidade tratadaa no Art. 9º da Constituição citada, assegura: 

 

A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma independente 
e participar plenamente de todos os aspectos da vida, os Estados Partes 
tomarão as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência 
o acesso, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, ao meio 
físico, ao transporte, à informação e comunicação, inclusive aos sistemas e 
tecnologias da informação e comunicação, bem como a outros serviços e 
instalações abertos ao público ou de uso público, tanto na zona urbana como 
na rural (BRASIL, 2009). 

 

 A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva, guiada pelos ideiais de igualdade de condição de acesso em um sistema 

educacional inclusivo, passa a definir a educação especial como modalidade de 

ensino transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, disponibilizando recursos, 

serviços e Atendimento Educacional Especializado – AEE (BRASIL, 2008). 

 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº 9.394/96 (BRASIL, 

1996a), no capítulo V - sobre a educação especial, passa a definir no Art. 58º e 59º: 

 

Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade 
de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, 
para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superlotação. § 1º Haverá, quando necessário, serviços 
de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da 
clientela de educação especial. § 2º O atendimento educacional será feito em 
classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das 
condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas 
classes comuns de ensino regular. [...] Art. 59.  Os sistemas de ensino 
assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: [...] III - professores 
com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento 
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especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a 
integração desses educandos nas classes comuns; (BRASIL, 1996a). 

 

 A educação inclusiva visa não só entender quem são os alunos com 

deficiências, mas garantir a inclusão desses ao sistema de ensino igualitário, que 

tenha a sensibilidade de respeitar sua singularidade, e que não os segregue dos 

demais alunos sem deficiência. Inclusive, que lhes seja assegurado a acessibilidade 

aos espaços arquitetônicos que integram à instituição de ensino.   

 Melo & Pereira (2013) endossam: 

 

A educação inclusiva deve ser entendida na perspectiva de atender às 
dificuldades de aprendizagem de qualquer aluno no sistema educacional e 
como um meio de assegurar que os alunos que apresentam algum tipo de 
deficiência tenham os mesmos direitos que os outros alunos com participação 
plena na sociedade. Para tanto, faz-se necessário esforço conjunto de toda 
comunidade escolar – professores e funcionários da escola, alunos, pais, 
familiares e outros profissionais – para que este processo seja efetivado com 
sucesso (MELO & PEREIRA, 2013, p. 93-94).  

 

O Ministério da Educação em conjunto com os Sistemas de Ensino visam 

implementar políticas públicas que assegurem o direito à educação, além da 

promoção da autonomia das pessoas com deficiência, transtorno globais de 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotados nas instituições escolares 

(BRASIL, 2011). 

A Resolução nº 7, de 14 de dezembro de 2010, em seu Art. 41º e 42º que trata 

da Educação Especial, nos diz (BRASIL, 2010): 

 

Art. 41 O projeto político-pedagógico da escola e o regimento escolar, 
amparados na legislação vigente, deverão contemplar a melhoria das 
condições de acesso e de permanência dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades nas classes 
comuns do ensino regular, intensificando o processo de inclusão nas escolas 
públicas e privadas e buscando a universalização do atendimento. Parágrafo 
único. Os recursos de acessibilidade são aqueles que asseguram condições 
de acesso ao currículo dos alunos com deficiência e mobilidade reduzida, por 
meio da utilização de materiais didáticos, dos espaços, mobiliários e 
equipamentos, dos sistemas de comunicação e informação, dos transportes 
e outros serviços (BRASIL, 2010, p. 12). 
 

 

Além dos dispositivos supra citados, a Norma de Acessibilidade e edificações, 

mobiliário, espaços e equipamentos urbanos (ABNT/NBR 9050, 2015) passa a 
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determinar que as escolas do território brasileiro, sejam públicas ou privadas, devem 

ser acessíveis aos alunos com necessidades educacionais especiais. Tal 

obrigatoriedade é em prol do desenvolvimento de valores inclusivos na rede regular 

de ensino.   

No que diz respeito à inclusão dos alunos com deficiência física, o processo de 

escolarização, por vezes, fica comprometido em muitas situações cotidianas, em 

consequência de suas limitações locomotoras, posturais ou no uso de suas mãos, 

além da reduzida capacidade na vitalidade, agilidade e no vigor. Fazendo-se 

necessário atendimento educacional especializado, consciente das necessidades 

educacionais especiais no contexto da escolarização regular de ensino (MAZZOTTA, 

1993; MELO & PEREIRA, 2013). 

É crescente e expressivo o número de alunos com deficiência física 

matriculados no ensino regular, participando de classes comuns (BRASIL, 2014). Para 

abordar o universo das pessoas com deficiência física, é essencial considerar 

situações e diversos contextos, “diferentes graus de comprometimento dos 

movimentos, da autonomia, da comunicação, diferentes possibilidades de acesso e 

uso de recursos assistivos e de possibilidades de desenvolver o potencial para a 

educação, saúde, lazer e trabalho” (BISOL et al., 2018, p. 603). 

As variações dos quadros clínicos dos alunos com deficiência física, por vezes, 

é um dos pontos que contribue para gênese da insegurança e da dificuldade de 

escolarizar os estudantes com necessidades educacionais especiais (BISOL et al., 

2018).  

Pelosi & Nunes (2009), Melo & Perreira (2009), Silva et al. (2011), Tada et al. 

(2012) e Varela & Oliver (2013) são alguns autores que retratam a velha questão da 

falta de preparo de todo o corpo docente no trato com deficientes físicos, da escassez 

de recursos materiais e de equipamentos. Além disso, tais estudos enfatizam que os 

alunos enfrentam diariamente barreiras arquitetônicas que passam a limitar sua 

circulação (seja para alunos cadeirantes, e inclusive aos alunos cegos ou com baixa 

visão), dificulta a autonomia e liberdade de ir e vir, o que passa a restringir as relações 

interpessoais, impedindo a efetivação da inclusão no ambiente escolar comum. 

Para as pessoas com DV, Silva & Oliveira (2018, p. 4) chamam atenção “ao 

privilegiado apelo visual na sociedade”, que acaba se instalando no contexto escolar, 

dificultando o processo de aprendizagem dos estudantes. A inclusão dos alunos com 

Deficiência Visual (DV), especialmente na rede pública de ensino, é ponto de 
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questionamento por parte dos docentes, uma vez que, seus currículos formativos não 

os capacitam, tampouco os preparam para trabalhar com as singularidades dos 

alunos com DV. 

Alunos com DV tem necessidades de aprender, brincar, comunicar-se, tanto 

quanto um aluno vidente. Entretanto, faz-se necessário um ambiente que lhe estimule, 

ofertando condições para a efetiva aprendizagem (SILVA & OLIVEIRA, 2018).  

É importante ressaltar, que no processo de aprendizagem de alunos com DV, 

os professores devem estimular seus alunos por meios de objetos que tenham 

significado. Tais materiais devem ser específicos para que se atenda as necessidades 

especiais desses alunos, cabe à escola se organizar para a oferta da acessibilidade a 

estes alunos. Silva & Oliveira (2018, p. 5-6) acrescentam: 

 

O sujeito com baixa visão pode contar com o auxílio de diversos recursos 
ópticos e não ópticos, os quais lhes darão subsídio à sua aprendizagem. 
Esses recursos são de fundamental importância, pois eles ampliam os 
objetos e imagens, diminuindo assim a fadiga e o esforço visual. Além de um 
ambiente favorável, onde os sentidos sejam estimulados, pois é necessário 
introduzir novidades no processo de aprendizagem dos educandos, para que 
eles sintam-se motivados a realizar coisas novas. E para isso, é necessário 
que o professor possibilite o conhecimento e o reconhecimento diário do 
espaço físico e o posicionamento do mobiliário do ambiente escolar. 
Apresentando ao aluno todos os objetos da escola, os trajetos diários dos 
estudantes, explorando com eles cada elemento da sala de aula. Caso haja 
necessidade de mudar qualquer mobiliário de lugar, esta alteração deve ser 
sempre comunicada, para que o aluno não tenha nenhum acidente (SILVA & 
OLIVEIRA, 2018). 

 

Como os alunos com DV utilizam o tato para captar informações do meio, 

alguns materiais podem ser adaptados por meio da representação e relevo das 

estruturas, inclusive pelo Sistema Braille (NBR, 2015; SILVA & OLIVEIRA, 2018).  

 

2.3.2 Adequação dos espaços físicos das escolas para pessoas com deficiência 

física e visual 

 

 Segundo a etimologia, adequar significa ajustar algo. Pensando assim, a 

adequação dos espaços físicos para pessoas com deficiência física e visual visa 

ambientar, no sentido de viabilizar, os arredores dessas pessoas, abolindo as 

barreiras estruturais, transformando o ambiente, e assim, modificar o antes não 

acessível em acessível.  
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 Muitos prédios não foram concebidos para suportar os sistemas de 

comunicação atuais, pelo contrário, tiveram suas instalações projetadas para serem 

utilizadas durante décadas sem alterações (CUNHA, 2000). As barreiras atitudinais, 

são as atitudes, preconceitos, estereótipos e estigmas que estão presentes não só na 

universidade, mas na educação como um todo, definindo limites e possibilidades e 

mediando a constituição das subjetividades. Sua existência é uma herança da história 

de segregação social, a qual as pessoas com deficiência foram submetidas e que 

agora começam a ser revertidas pelas conquistas dos movimentos sociais de pessoas 

com deficiência e pela lenta, mas necessária consolidação da inclusão como um 

princípio educacional (AMARAL, 2002).  

Entendendo que há um desafio comum nas antigas edificações a arquitetura 

relacionada à ergonomia, tem a pretensão de ofertar melhores condições de 

socialização, derrubando não só barreiras físicas, como também atitudinais, ao incluir 

e assim transformar em usual e habitual o estatisticamente diferente. 

 

2.4 Acessibilidade  

 

 As Pessoas com Deficiência (PcD) rotineiramente são esquecidas nos mais 

diversos espaços sociais, em segmentos que promovem diversão, ensino, transporte, 

trabalho e tantos outros,  e este cenário perdura a séculos. Por vezes, o problema 

central está na falta de acessibilidade dos espaços em seus aspectos estruturais, que 

por lei, a pessoa com deficiência tem direito a usufruir (KHNAYFES, 2011).  

 Desta feita, as normas e os critérios estabelecidos para a promoção de 

acessibilidade é encontrada na Lei nº. 10.098 (BRASIL, 2000a), em seu Art. 2º, 

reconhece a pessoa com deficiência no inciso III: “aquela que tem impedimento de 

longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 

com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 

sociedade”, já as pessoas com mobilidade reduzida são apresentadas no inciso IV:  

 

Aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, 
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da 
flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, 
gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso (BRASIL, 2000a). 
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 Assim, para promoção da cidadania e da plena participação dessas pessoas, 

faz-se necessário a adequeção dos espaços físicos tornando-os acessíveis, para que 

se garanta não haver barreiras que possam impedir seu direito de ir e vir. Ainda 

segundo a Lei supracitada, o inciso II menciona barreiras como:  

 

Qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça 
a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de 
seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à 
comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com 
segurança, entre outros, classificadas em: a) barreiras urbanísticas: as 
existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou 
de uso coletivo; b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios 
públicos e privados; (BRASIL, 2000a). 

 

Segundo as Normas Técnicas Brasileiras de Acessibilidade (NBR – 9050, 2015, 

p. 2): 

 

Acessibilidade é a possibilidade e condição de alcance, percepção e 
entendimento para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, 
mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 
comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privado de uso 
coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou 
mobilidade reduzida (NBR – 9050, 2015). 

 

 Nesse contexto, a acessibilidade “é tida como direito de ir e vir de todas as 

pessoas, [...] direito básico garantido a todos os cidadãos” (KHNAYFES, 2011, p. 17), 

e visa garantir que os espaços se tornem acessíveis “que possa ser alcançado, 

acionado, utilizado e vivenciado por qualquer pessoa” (NBR – 9050, 2015, p.3).  

 É importante perceber, que acessibilidade não se resume em um conjunto de 

soluções para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. As discussões 

que permeiam o termo, acessibilidade, nos levou ao patamar de entendê-lo como uma 

forma de projetar para todos, independende de suas características (KHNAYFES, 

2011).  

 No que tange às instituições de ensino, o Decreto nº. 5.296/2004 (BRASIL, 

2004), em seu Art. 24º:  

Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, 
públicos ou privados, proporcionarão condições de acesso e utilização de 
todos os seus ambientes ou compartimentos para pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, 
auditórios, ginásios e instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e 
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sanitários. § 1o Para a concessão de autorização de funcionamento, de 
abertura ou renovação de curso pelo Poder Público, o estabelecimento de 
ensino deverá comprovar que: I - está cumprindo as regras de acessibilidade 
arquitetônica, urbanística e na comunicação e informação previstas nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica ou 
neste Decreto; (BRASIL, 2004). 

 

A Lei nº. 10.048 (BRASIL, 2000b) ainda estabelece no Art. 4º:  

 

Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, 
terão normas de construção, para efeito de licenciamento da respectiva 
edificação, baixadas pela autoridade competente, destinadas a facilitar o 
acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência 
(BRASIL, 2000b).  

 

2.4.1 Acessibilidade e ergonomia transformando ambiente escolar 

 

 Conforme observamos no tópico 2.4, as condições do ambiente e 

arquitetônicas facilitam ou dificultam o deslocamento, o alcance, a percepção e o 

entendimento, estão ligados ao caráter acessível dos espaços. A ergonomia escolar 

surge como proposta para viabilizar o acesso e a facilidade de utilização dos espaços, 

visando a inclusão dos diversos indivíduos ao processo de aprendizagem 

(DISCHINGER & MACHADO, 2006; ARAÚJO et al. 2015). 

 Nesse sentido, o espaço escolar precisa adequar-se as pessoas com 

deficiência, para que se sintam acolhidas neste ambiente. As condições físicas, por si 

só, já são um fator limitante, e se “as condições ambientais, arquitetônicas e de 

mobiliário não forem planejadas e adequadas” irão limitar o processo de ensino-

aprendizagem dos alunos (ARAÚJO et al. 2015, p. 33). Quando planejado, o ambiente 

escolar torna-se um espaço acessível a todos que frequentam às escolas, sejam estes 

deficientes ou não (DUARTE & COHEN, 2006). 

 A Lei nº 10.098 preconiza que às escolas devem promover um ambiente 

acessível, por meio da eliminação das barreiras arquitetônicas e adequando o espaço 

físico as diversidades dos usuários (BRASIL, 2000a). Dischinger et al. (2004) passa a 

descrever os “cinco princípios do Desenho Universal” voltados à inclusão escolar: 

 

Todos os ambientes devem ser desenhados de forma a não segregar ou 
excluir pessoas, promovendo a socialização e a integração entre indivíduos 
com diferentes condições físicas, mentais e sensoriais. Desta forma, 
ambientes e equipamentos adaptados não devem ser isolados dos demais 
espaços, possibilitando o uso independente, na medida do possível, por 
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indivíduos com habilidades e restrições diferentes; Todos os espaços físicos 
– pátios, caminhos, salas, etc... e seus componentes – brinquedos, pisos, 
rampas, carteiras, etc... – devem permitir o desempenho de atividades de 
forma independente por todos os usuários. No caso de indivíduos com 
restrições deve-se prover as condições para sua independência. Na 
impossibilidade da realização de atividades de forma independente, o 
indivíduo tem direito a um acompanhante; Todos os alunos portadores de 
necessidades especiais têm direito à utilização de equipamentos, 
instrumentos, recursos e material técnico-pedagógico adaptados de uso 
individual ou coletivo necessários para o desempenho das atividades 
escolares. Incluem-se nesta categoria as salas de recurso, computadores 
com programas especiais, material em braile, etc; Todos os ambientes e 
equipamentos devem possibilitar seu uso e a realização de atividades com 
conforto e segurança, de acordo com as necessidades especiais de cada 
indivíduo. O desenho deve minimizar o cansaço, reduzir o esforço físico, 
evitar riscos à saúde e acidentes dos usuários; Deve estar prevista a 
possibilidade de acesso à informação espacial necessária; para a 
compreensão, orientação e uso dos espaços a todos os alunos, 
independentemente de suas habilidades. A informação espacial é fornecida 
através das qualidades dos elementos arquitetônicos ou adicionais (mapas, 
totens, sinalização sonora...) que permitem a compreensão da identidade dos 
objetos no espaço. No caso de alunos portadores de deficiência sensorial 
(surdos, cegos e com baixa visão) fontes alternativas de informação deverão 
estar disponíveis quando necessárias (DISCHINGER et al., 2004, p.157-161). 

 

 

Machado et al. (2007, p. 108) chama a atenção que “rampas e banheiros não 

são suficientes para que os princípios do desenho universal sejam consolidados”, é 

essencial que um estudo aprofundado das necessidades do espaço escolar seja 

realizado. Além da promoção da acessibilidade, as normas e técnicas que promovem 

condições de ergonomia auxiliam nas adequações do ambiente escolar. 

Dias et al. (2015) definem a ergonomia como “estudo científico que visa 

adequar o meio ambiente de trabalho aos sujeitos nele inseridos, através da aplicação 

das normas de referência aos ambientes físicos avaliados como insalubres e/ou 

desconfortáveis”.  

 No contexto escolar, a ergonomia se aplica pela análise e avaliação do espaço, 

auxiliando na melhoria das condições do ambiente escolar, adaptando e tornado 

acessível a todos, contribuindo para o bem estar e conforto de todos os usuários. 

Atualmente, no Brasil não há leis para avaliação e ajustes das condições do ambiente, 

mas normas regulamentadoras de segurança (MACHADO et al., 2007; DIAS et al., 

2015). 
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2.5 Condicionantes legais para avaliação da acessibilidade arquitetônica dos aspectos 

projetuais do ambiente escolar  

 

A questão urbano-ambiental não envolve apenas os usuários perante uma 

situação específica, mas o futuro da humanidade a longo prazo e a qualidade de vida 

a médio e curto prazo (CUNHA, 2005). A arquitetura deve ser concebida com o 

propósito de organizar e orientar plasticamente o espaço, caracterizando-se como 

uma obra em função de uma determinada época, de um determinado meio, de uma 

determinada técnica, de um determinado programa e de uma determinada intenção.  

O Plano Diretor da Cidade é o instrumento básico para a implantação de uma 

política urbana em um Município. Nele, podem ser encontradas as exigências 

fundamentais de ordenação da cidade, assegurando o atendimento das necessidades 

dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das 

atividades econômicas (Art. 39, da Lei nº 10.257, 2001 – Estatuto da Cidade).  

Conforme as leis, as escolas também necessitam estar preparadas para que 

possam receber todos os tipos de alunos, pois o Decreto Federal nº 5.296, de 2 de 

dezembro de 2004, define prazos para a garantia de acessibilidade, sob pena de não 

autorização para o funcionamento (BRASIL, 2004; DURAN & PRADO, 2006). 

Segundo o Art. 3º da Resolução nº 03/2006, do Conselho Estadual de 

Educação de Pernambuco (CEE/PE), à instituição de ensino deverá dispor de 

instalações que atendam as seguintes exigências: 

 

I - em educação infantil: a) sala de atividades pedagógicas com ventilação, 
iluminação e equipamentos adequados, com área que corresponda no 
mínimo a 1,50m2 por criança; b) área para atividades de expressão física, 
artística e de lazer; c) ambientes para recepção, diretoria, secretaria, 
coordenação pedagógica e de leitura; d) espaços adequados para refeitório, 
copa-cozinha, despensa, almoxarifado e equipamentos para o preparo de 
alimentos que atendam às exigências de nutrição, saúde, higiene e 
segurança, no caso de oferecimento de alimentação; e) instalações sanitárias 
adequadas; f) bebedouros com equipamentos que assegurem a filtragem da 
água e lavabos; g) lavanderia, rouparia e berçário provido de berços 
individuais, área de circulação e locais adequados para lactário e 
higienização, para atendimento de crianças de zero a três anos; h) ambiente 
destinado a primeiros socorros e, quando da oferta à criança de zero a três 
anos, sala de atendimento médico; II – no ensino fundamental: a) salas de 
aula compatíveis com a proposta pedagógica da instituição e com área não-
inferior a 1m2 por aluno; b) ambientes para funcionamento de diretoria, 
coordenação pedagógica, reunião de professores, secretaria e outros 
serviços; c) área própria para educação física e recreio; d) laboratório e 
biblioteca devidamente equipados; e) espaços adequados para refeitório, 
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copa-cozinha, despensa, almoxarifado e equipamentos para o preparo de 
alimentos que atendam às exigências de nutrição, saúde, higiene e 
segurança, no caso de oferecimento de alimentação; f) bebedouros com 
equipamentos que assegurem a filtragem da água e lavabos; III – no ensino 
médio: a) salas de aula com área não-inferior a 1m2 por aluno; b) salas para 
funcionamento de diretoria, secretaria e coordenação pedagógica, reunião de 
professores e outros serviços; c) espaço para educação física e recreio; d) 
laboratório e biblioteca devidamente equipados; e) bebedouros com 
equipamentos que assegurem a filtragem da água e lavabos. § 1º Os prédios 
de entidades que ofereçam ensino fundamental e médio deverão dispor de: 
[...] III - dois sanitários e dois lavatórios para portadores de necessidades 
especiais, observadas as especificidades de gênero; (CEE/PE, 2006, p. 2-3). 

 

Dos limites máximos de vagas por turma, segundo o Art. 5º da Resolução, às 

instituições de ensino de educação básica integrantes do Sistema Estadual de Ensino 

deverão observar, os seguintes limites máximos de vagas por turma:  

 

I – em educação infantil: a)10 crianças em creche, por professor, com um 
auxiliar; b) 25 alunos na pré-escola II – no ensino fundamental: a) 25 alunos 
no 1° ano; b) 30 alunos no 2° e 3° anos; c) 35 alunos no 4° e 5° anos; d) 45 
alunos do 6º ao 9º ano. III – no ensino médio, 50 alunos; IV – em educação 
de jovens e adultos, 25 alunos no ensino fundamental e 35 no ensino médio 
(CEE/PE, 2006, p. 4). 

 

 A Norma Brasileira – NBR-9050 de 2015, trata da acessibilidade a edificações, 

mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. Passa a conceituar termos e definições 

que se enquadram ao contexto da acessibilidade, adaptabilidade, desde os espaços 

aos elementos, da ajuda técnica ou “tecnologia assistiva” para promoção da 

funcionalidade, relacionada a autonomia e inclusão social da pessoa com deficiência. 

Apresentando dimensões referenciais aos usuários com necessidades locomotivas 

específicas. Informação e sinalização aos usuários, por meio da sinalização tátil, 

visual e a linguagem tátil como formas de orientação aos usuários com deficiência, 

por meio da utilização de textos e símbolos táteis, com altura, relevo e contrastes 

específicos, além da utilização de sinais sonoros (NBR-9050, 2015). 

  

2.6 Considerações sobre a revisão de literatura 

 

 Refazendo o percurso histório da educação brasileira, é notório seus momentos 

de avanços e retrocessos, além de sua íntima relação aos modelos sociopolíticos 
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vigentes, onde cada período passou a estabelecer suas receitas ao desenvolvimento 

da educação.   

 O período colonial marcado por uma cultura doutrinante, dava os primeiros passos 

em prol da educação, embora segregante e manipuladora. A chegada do período da 

monarquia no Brasil trouxe avanços, nem muito, tampouco para todos, mas com 

novos ares. A partir da Constituição de 1824 marca uma base inicial para o 

financiamento educacional, por meio de subsídios do Ministério de Estado da 

Fazenda. 

 Mesmo que reconhecida a necessidade de maiores ampliações no campo 

educacional, durante a Reforma Couto Ferraz, décadas se passaram sem que 

houvesse uma efetiva mudança e avanço, visto que, pairava sobre o campo 

educacional políticas defasadas do Império.  

 Para o Brasil, o início do século XX acentua os problemas sociais, marcado por 

transformações políticas e sociais, fazendo da educação canal para dar vez e voz a 

massa. O início de 1920, seria o marco para um paradigma educacional emergente. 

Durante a Reforma João Luiz Alves, em 1925, fora prevista a vinculação de recursos 

para a educação com obrigações específicas da União e dos Estados. A década de 

30 trouxe, com o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, a intenção de se criar 

um plano geral de educação no território brasileiro, a fim de estabelecer um fundo 

específico de financiamento da educação. De forma que não submetesse a educação 

às crises e oscilações dos interesses do governo. 

 Graças a este manifesto, na redação da Constituição de 1934 a educação é trazida 

como direito de todos os cidadãos, com estabelecimento de porcentuais da União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios destinados à educação para sua manutenção 

e desenvolvimento. Entretanto, nos aproximávamos do período sombrio que a 

regência militar nos traria, inclusive na esfera educacional, e no seu financiamento. 

Passados os momentos de crises do período autoritário, era chegada a hora de 

retomar o processo de redemocratização, o ano de 1988 traz o texto final da 

Constituição Federal que vigora até nossos dias, e reitera os recursos da educação.  

 Com a nova Constituição, temos a partir do Art. 205º os preceitos para a educação, 

no Art. 208º, inciso “III – atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”. Entretanto, até 1988 não 

havia a preocupação com a educação das pessoas com deficiência, e muito menos 

com a inclusão destas no ensino regular. 



53 
 

 

 Um fato marcante e divisor de água para o cenário da educação mundial vem com 

a elaboração da Declaração de Salamanca. Tal declaração chama atenção a 

necessidade de políticas, tanto públicas quanto educacionais, para atender a todos 

de forma igualitária, partindo da adequação das escolas para receber os alunos com 

necessidades educacionais especiais (Santos & Santos, 2016). Para endossar a 

discussão, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) traz 

em seu Art. 3º, inciso “III – atendimento educacional especializado gratuito aos 

educandos com necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de 

ensino”.  

 Nesse contexto, a busca por uma educação inclusiva também passa pela 

adequação arquitetônica das instituições educacionais. O PDDE – Escola Acessível 

vem auxiliar no sentido de adaptar/transformar o espaço construído, visto que as 

construções antigas não estão aptas a receber de forma acessível, tampouco 

confortável, estes alunos. Entretanto, percebe-se que o cenário atual está muito 

aquém do ideal, mas é um ponto de partida, e muito há que se melhorar. 
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3 CAPÍTULO 2 -  METODOLOGIA 

 

 O objetivo deste capítulo é apresentar os procedimentos metodológicos 

utilizados para realização desta pesquisa.  Apresentaremos a classificação da 

pesquisa, o método de abordagem, o método de procedimento, cenário da pesquisa, 

amostra de participantes, critérios de inclusão e exclusão, recrutamento de 

participantes, técnicas e instrumentos utilizados para coleta de dados e aspectos 

éticos.  

 

3.1 Classificação da pesquisa 

 

As bases conceituais que nortearam esta pesquisa foram estabelecidas a partir 

de Demo (1996), Lakatos & Marcino (1999), Turato (2004) e Nascimento (2016).   Esta 

pesquisa pode ser classificada, quanto à natureza, como aplicada, pois se dedica a 

geração de conhecimento para solucionar problemas específicos da população 

amostral.  

 

3.2 Método de abordagem  

  

O método de abordagem escolhido para essa pesquisa foi de caráter 

qualitativo. A pesquisa qualitativa envolve a obtenção de dados descritivos, obtidos 

no contato direto do pesquisador com a situação de enfoque, enfatizando mais o 

processo do que o produto (Oliveira, 2008).  

A luz de Deslauriers (1991), o cientista é ao mesmo tempo o sujeito e o objeto 

de suas pesquisas. O desenvolvimento da pesquisa é imprevisível. O conhecimento 

do pesquisador é parcial e limitado. O objetivo da amostra é de produzir informações 

aprofundadas e ilustrativas: seja ele pequeno ou grande, o que importa é que ele seja 

capaz de produzir novas informações. 

Mediante o exposto, investigamos a compreensão e percepção do ambiente 

sobre acessibilidade arquitetônica por meio de um workshop com aplicação de 

questionários de perguntas abertas, de modo que os gestores atuantes em 2019 

apontassem suas opiniões sobre o tema deste estudo.  

Também foi analisada a percepção e o conhecimento sobre acessibilidade 

arquitetônica dos docentes pertencentes ao quadro efetivo do município de Gravatá, 
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pessoas com deficiência física e/ou visual usuários das escolas que utilizaram o 

recurso PDDE – Acessibilidade, e dos alunos ou pais em atendimento do Centro de 

Inclusão de Gravatá, através de aplicação de um questionário.  

 

3.3 Método de procedimento  

 

Para atingir os objetivos propostos na pesquisa, foram analisados os métodos 

de procedimentos, a fim de definir o que melhor aplica-se neste estudo. O método que 

será adotado é o Estudo de Caso, que segundo Yin (2005, p. 32) “é um estudo 

empírico que investiga um fenômeno atual dentro do seu contexto de realidade, 

quando as fronteiras entre o fenômeno e o contexto não são claramente definidas”.  

O Método do estudo de caso não se constitui em uma técnica específica, sendo 

regido pela logística das etapas envolvidas, recolhimento, análise e interpretação dos 

dados (MEIRINHOS & OSÓRIO, 2010) e refere-se a uma análise intensiva de uma 

situação particular ou como uma descrição de uma situação gerencial (GIL, 2005). 

Tendo como vantagem a sua aplicabilidade a contextos da vida real e a situações 

humanas, Dooley (2002) acrescenta: 

 

Investigadores de várias disciplinas usam o método de investigação do 
estudo de caso para desenvolver teoria, para produzir nova teoria, para 
contestar ou desafiar teoria, para explicar uma situação, para estabelecer 
uma base de aplicação de soluções para situações, para explorar, ou para 
descrever um objeto ou fenômeno (DOOLEY, 2002, p. 343-344). 

 

Em vista disso, avaliamos, através da vistoria técnica, as alterações das 

adequações de acessibilidade arquitetônica nas escolas municipais de Gravatá – PE, 

que utilizaram o recurso do PDDE para uso exclusivo de acessibilidade, verificando 

se o que foi modificado atende a NBR 9.050/2015.  

 

3.4 Cenário da pesquisa  

 

O município de Gravatá está localizado no Agreste Central do Estado de 

Pernambuco, limita-se com os municípios de Passira, Pombos, Bezerros e Barra de 

Guabiraba (mapa 01) e está a cerca de 80 km da Capital Recife. Sua população possui 

76.458 habitantes (Censo, 2010) residentes, sendo 8.073 na zona rural e 68.385 na 

zona urbana, resultando numa densidade demográfica de 151,36 hab/km².  
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Em 2019, o atendimento à Educação Infantil, ao Ensino Fundamental e a 

Educação  de Jovens e Adultos atingiu 8.712 (oito mil setecentos e doze) alunos, 

sendo 1.034 (mil e trinta e quatro) na Educação Infantil,  6.659 (seis mil seiscentos e 

cinquenta e nove) do Ensino Fundamental e 1.019 ( mil e dezenove) na Educação de 

Jovens e Adultos. A oferta do Ensino Fundamental da Rede Municipal ocorre em 48 

(quarenta e oito) escolas, sendo 13 (treze) localizadas na zona urbana e 35 (trinta e 

cinco) escolas localizadas na zona rural.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: researchgate.net 

 

Em 2019, o Centro de Inclusão de Gravatá (CIG), junto à Secretaria Municipal 

de Educação, realizaram levantamento de dados em cada estabelecimento de ensino 

para o censo escolar 2019, com o propósito de identificar quantitativamente o número 

de alunos com deficiência. Em vista disso tem-se um total de 672 (seiscentos e setenta 

e dois). 

Mapa 1 - Localização de Gravatá no estado de Pernambuco 
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3.5 Amostra de participantes  

 

Participaram, como população alvo, os alunos e funcionários com deficiência 

física e/ou visual das escolas municipais de Gravatá, responderam o questionário de 

avaliação sobre a percepção ambiental dos estabelecimentos de ensino referente à 

acessibilidade arquitetônica das escolas que utilizaram o recurso PDDE – 

Acessibilidade.  

Os gestores, coordenadores e professores do quadro efetivo de funcionários 

do município participaram com esse mesmo enfoque, porém avaliando suas 

respectivas escolas. Os alunos com deficiência física e/ou visual que são atendidos 

no Centro de Inclusão de Gravatá – CIG, estiveram presente nas entrevistas.  

Todos os participantes receberam um convite e foram consultados sobre a 

disponibilidade para participar voluntariamente do estudo, para os alunos com 

deficiência física e/ou visual foi enviado um comunicado solicitando a autorização dos 

pais para sua participação neste estudo. Na ocasião, explicamos os objetivos da 

pesquisa, sendo-lhes assegurada a preservação da identidade e a confiabilidade das 

suas respostas. 

 

3.6 Critérios de inclusão e exclusão 

 

Inclusão: 

 

 Alunos e funcionários com deficiência física e/o visual que estudem e trabalhem 

nas escolas que utilizaram o recurso; 

 Gestores, professores e coordenadores de escolas do quadro efetivo de 

funcionários do município de Gravatá, em 2019;  

 Alunos, pais e/ou responsáveis dos alunos com deficiência física e/ou visual 

atendidos no CIG.  

Exclusão: 

 

 Foram excluídos desta pesquisa os integrantes das escolas que se recusarem a 

responder às questões da pesquisa;  

 Aqueles que não tinham capacidade de compreender os procedimentos da 

pesquisa; 
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 Aqueles que não tinham capacidade para se comunicar com os pesquisadores;  

 Aqueles com Transtornos Globais de Desenvolvimento (TGD), Altas Habilidades 

e Superdotados. 

 

3.7 Recrutamento dos participantes 

 

O recrutamento dos integrantes para esta pesquisa aconteceu em 4 (quatro) 

momentos. Na primeira fase, em conjunto a Secretaria Municipal de Educação de 

Gravatá, ofertamos um Workshop sobre acessibilidade arquitetônica aos gestores das 

escolas municipais de Gravatá atuantes em 2019, a fim de coletar dados sobre a 

percepção do ambiente com relação à acessibilidade arquitetônica das escolas que 

atuam (questionário no apêndice 4) e seu conhecimento sobre o tema (Acessibilidade 

Arquitetônica).  

Na segunda etapa, convidamos os alunos e funcionários com deficiência física 

e/ou visual das escolas que utilizaram o recurso do PDDE- Acessibilidade a 

responderem ao questionário do apêndice 5, sobre percepção do ambiente com 

relação à acessibilidade arquitetônica, com o objetivo de compreender quais as 

necessidades e como idealizavam esses espaços educacionais.    

No terceiro momento, estabelecemos uma parceria com o Centro de Inclusão 

de Gravatá - CIG, convidamos os alunos, pais e/ou responsáveis das crianças com 

deficiência física e/ou visual a responderem ao questionário do apêndice 7, com o 

mesmo objetivo já citado, mas com vivências diferentes por estudarem em escolas de 

distinta categoria (pública e privada).  

E no último momento, participaram os funcionários efetivos do quadro de 

professores no município de Gravatá, onde compartilhamos um link via WhatsApp, 

com a mesma finalidade, coletar dados sobre o conhecimento e percepção do 

ambiente com relação a acessibilidade arquitetônica (questionário no apêndice 8).  

 

 3.8 Técnicas e instrumentos utilizados para coleta de dados  

 

Dentre os meios para coleta de dados que podem ser empregados para 

obtenção das informações, selecionamos aqueles que mais se adequam aos que 
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pretendíamos alcançar, sabendo-se que todos têm qualidades e limitações (DIHL & 

TATIM, 2004).  

Realizamos 5 (cinco) etapas de coleta de dados:  

 

 Etapa 1 - O olhar técnico: Levantou-se as escolas que utilizaram o recurso do 

PDDE – Acessibilidade, em seguida seus respectivos espaços físicos, através de 

registro fotográfico e da vistoria técnica com aplicação de um Checklist (apêndice 

1).   

 Etapa 2 – O olhar do Gestor: Juntamente à Secretaria Municipal de Gravatá 

averiguou-se, por meio de um Workshop, o conhecimento dos gestores sobre 

acessibilidade arquitetônica e sua percepção ambiental das escolas que eles 

atuam, utilizando a ferramenta Constelação de Atributos.   

 Etapa 3 – O olhar do Usuário: Foi o momento exclusivo para os alunos e 

funcionários com deficiência física e/ou visual que estudam/trabalham nas escolas 

selecionadas para avaliação, para essa ocasião também foi utilizada a ferramenta 

Constelação de Atributos.  

 Etapa 4 - O olhar de outros usuários: Em conjunto com o Centro de Inclusão de 

Gravatá e utilizando a mesma ferramenta, foram entrevistados os 

pais/responsáveis e alunos com deficiência física e/ou visual.  

 Etapa 5 – O olhar do Docente: Dedicado ao corpo docente efetivo do município, 

verificou-se o conhecimento e a percepção ambiental sobre acessibilidade 

arquitetônica das unidades escolares que eles trabalham, utilizando a mesma 

ferramenta.  

 

3.8.1 Etapa 01 – Olhar técnico   

 

3.8.1.1 SELEÇÃO DAS UNIDADES ESCOLARES  

 

Para definir às Escolas Municipais de Gravatá que seriam avaliadas nesta 

pesquisa, foi realizada uma consulta no Sistema PDDERex, com o levantamento de 

todas os estabelecimentos de ensino que foram contemplados com o recurso 

Programa Dinheiro Direto na Escola - Escola Acessível desde sua implementação, em 

2011. 
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Após a análise das informações, foram adotados como critérios, para seleção, 

todas As escolas que utilizaram o recurso e que continuam em funcionamento, uma 

vez que, o objetivo foi verificar quais as intervenções que foram realizadas e se essas 

modificações dos edifícios escolares atendem aos critérios da NBR 9050:2015, além 

das necessidades de utilização dos alunos com deficiência física e/ou visual.  

A partir destes dados, foram selecionadas:  

1. Escola Intermediaria João Paulo I  

2. Escola Monsenhor José Elias de Almeida  

3. Escola da Serra  

4. Escola Jesus Pequenino  

5. Escola Irmã Judith Ferreira Leite  

6. Escola Adalgisa Gonçalves Soares da Silva  

7. Escola Edgar Nunes Batista  

8. Escola Capitão José Primo de Oliveira  

 

3.8.1.2 VISTORIA TÉCNICA COM APLICAÇÃO DO CHECKLIST 

 

Para verificar as condições de acessibilidade arquitetônica das escolas 

definidas para análise, utilizamos uma ferramenta de inspeção denominada como 

Checklist (apêndice 1), que em português significa lista de verificação. Esta etapa 

deve ser acompanhada de mapeamento e fotografias para identificação e localização 

dos problemas (VIANA et al., 2012). 

 Utilizamos como referência para definir as informações que constatariam no 

Checklist de análise dos ambientes sobre acessibilidade arquitetônica das escolas 

mensuradas os seguintes documentos: o Guia de Orientação aos Promotores de 

Justiça – Infraestrutura Escolar: garantia de segurança e qualidade do ambiente 

pedagógico 2019 e a Norma Técnica Brasileira de Acessibilidade - NBR 9050:2015 

(conforme apresentado no apêndice 01).   

 Com base nos itens que são permitidos modificações do espaço físico com o 

recurso do PDDE – Acessibilidade, focamos em analisar os seguintes tópicos: 1 -  A 

rua em frente à escola, 2 - Do portão da escola à porta de entrada, 3 – Corredores, 4 

- Escadas e rampas e 5 - Sanitários. O quadro 1 mostra quais os indicadores foram 

avaliados por tópico.   
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Quadro 1 – Parâmetros para avaliação da acessibilidade arquitetônica 

 

01. A RUA EM FRENTE À ESCOLA 

ITENS AVALIADOS SIM NÃO  

Existe calçada rebaixada, nos dois lados da rua, para possibilitar que pessoas em cadeira de 

rodas atravessem na faixa de segurança? 

   

O pavimento da calçada é regular, plano, sem buracos e degraus?   

É possível percorrer a calçada sem encontrar desníveis e obstáculos, como placas, lixeiras, 

postes, galhos de árvores, etc., que atrapalhem a circulação de pessoas? 

  

Caso existam obstáculos, eles estão identificados com piso tátil de alerta para pessoas com 

deficiência visual? 

  

A calçada possui largura adequada? (mínimo 1,20m sem obstáculos)   

02. DO PORTÃO DA ESCOLA À PORTA DE ENTRADA  

ITENS AVALIADOS SIM NÃO  

O percurso entre o portão da escola até a porta de entrada é pavimentado, com piso regular, 

plano, sem buracos ou degraus e antiderrapante em dias de chuva? 

  

É possível percorrer esse caminho sem encontrar desníveis e obstáculos, como bancos, galhos 

de árvores, floreiras, lixeiras, etc., que atrapalhem a circulação de pessoas? 

  

Caso existam obstáculos, eles estão sinalizados com piso tátil de alerta?   

Se há degrau na porta de entrada, existe rampa para permitir o acesso de todos?   

As portas possuem largura adequada? (mínimo 0,80m)   

Existe estacionamento no pátio da escola?   

Nesse estacionamento, existem vagas reservadas e sinalizadas (com placa e pintura no piso) para 

idosos e pessoas com deficiência? 

  

O percurso entre essas vagas e a porta da escola é totalmente acessível para pessoas em cadeira 

de rodas (piso regular, firme estável, sem desníveis ou obstáculos e com largura mínima de 

1,20m)? 

  

No caso de vagas reservadas para pessoas com cadeiras de rodas, existe um espaço, ao lado 

dessas vagas, para abrir a porta, retirar a cadeira de rodas e circular em segurança até a calçada 

(largura mínima de 1,20m)? 

  

03. CORREDORES 

ITENS AVALIADOS SIM NÃO  

Os corredores possuem largura adequada? (mínimo 1,20m)   

Os elementos presentes nos corredores, como lixeiras, bebedouros, telefones públicos, 

extintores de incêndio, vasos de plantas, móveis, placas, etc., atrapalham a passagem das 

pessoas? 

  

Caso existam obstáculos, eles estão sinalizados com piso tátil de alerta?   

O piso é nivelado, ou seja, sem degraus que atrapalhem a circulação de 

Cadeira de rodas? 
  

Existem rampas quando há desníveis maiores que 0,5 centímetros?   

Em corredores situados em locais elevados ou em pavimentos superiores, grade ou mureta de 

proteção? (com altura mínima de 1,10m) 
  

Os interruptores possuem alturas adequadas? (instalados entre 0,60 e1,00m do piso acabado)   

Os vãos de abertura das portas dos ambientes possuem uma largura de, no mínimo, 0,80m?   

As maçanetas das portas são adequadas? (do tipo alavanca e instalada entre 0,80 e 1,10m do 

piso acabado) 
  

O desnível entre o corredor e as salas adjacentes é de, no máximo, 0,5centímetros?   

O espaço em frente ao bebedouro é grande o suficiente para caber uma cadeira de rodas? 

(mínimo 1,20m) 
  

04. ESCADAS E RAMPAS    

ITENS AVALIADOS SIM NÃO 

A largura mínima das escadas é de 1,20m?   

A escada e seus patamares possuem piso antiderrapante, firme, regular e estável?   

Os espelhos (altura) dos degraus são fechados, ou seja, não-vazados?   

Os degraus da escada têm altura entre 16 e 18 centímetros?   

Os degraus da escada têm profundidade entre 28 e 32 centímetros?   
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Todos os degraus, ao longo da escada, têm o mesmo tamanho em termos de altura e 

profundidade? 
  

Existe, no início e no final da escada, piso tátil de alerta em cor contrastante com a do piso da 

circulação para avisar aos deficientes visuais sobre a existência da escada? 
  

Existem rampas na escola?   

A largura mínima da rampa é de 1,20m?   

As rampas e seus patamares possuem piso antiderrapante, firme, regular e estável?   

A rampa tem inclinação suave que possibilite a subida e a descida, sem auxílio, de uma pessoa 

em cadeira de rodas? (inclinação máxima de 8,33%) 
  

Existe, no início e no final da escada, piso tátil de alerta em cor contrastante com a do piso da 

circulação para avisar aos deficientes visuais sobre a existência da escada? 
  

Existem corrimãos nos dois lados de todas as escadas e rampas?   

Existe parede ou grade de proteção (guarda-corpo) ao longo das escadas e rampas?   

Os corrimãos estão em duas alturas e auxiliam adultos, criança e pessoas em cadeira de rodas?   

Os corrimãos são contínuos ao longo de toda a rampa ou escada, sem interrupção nos 

patamares? 
  

Os corrimãos têm prolongamento de, no mínimo, 0,30m antes do início e após o término da 

escada ou da rampa? 
  

05. SANITÁRIOS    

ITENS AVALIADOS SIM NÃO 

Existe, pelo menos, um sanitário feminino e um masculino com vaso sanitário e lavatório 

acessível às pessoas com deficiências na escola? 

  

Os sanitários acessíveis estão localizados em pavimentos aos quais é possível chegar com 

auxílio de cadeira de rodas? 

  

Os vãos de abertura das portas possuem uma largura de, no mínimo,0,80m?   

As maçanetas das portas são adequadas? (do tipo alavanca e instalada entre 0,80 e 1,10m do 

piso acabado) 

  

Os interruptores possuem alturas adequadas? (instalados entre 0,60 e1,00m do piso acabado)   

É possível para uma pessoa, em cadeira de rodas, circular pelo sanitário, manobrar sua cadeira, 

acessar o boxe e o lavatório? 

  

Existe, pelo menos, um lavatório suspenso, sem armário ou coluna, para possibilitar a 

aproximação de uma cadeira de rodas? (Altura do piso à superfície superior entre 0,75 e 0,85m / 

Altura do piso à superfície inferior com no mínimo 0,73m/ Profundidade livre sob a superfície 

inferior mínima de 0,30m) 

  

As torneiras desse lavatório são facilmente manuseadas por uma pessoa com mobilidade 

reduzida nas mãos? (tipo alavanca, sensor eletrônico ou similar) 

  

Os acessórios do lavatório, como toalheiro, cesto de lixo, espelho, saboneteira, estão instalados 

a uma altura e distância acessíveis a uma criança ou uma pessoa em cadeira de rodas? (altura 

entre 0,80 e 1,20m) 

  

O assento do vaso sanitário está a uma altura entre 43 e 46 centímetros (ou 0,36m no caso de 

sanitário infantil)? 

  

No caso de boxe acessível, a porta abre totalmente para fora, sem encontrar nenhum 

obstáculo? 

  

Fonte: Adaptado do Guia de Orientação aos Promotores de Justiça – Infraestrutura Escolas: garantia 
de segurança e qualidade do ambiente pedagógico (2019). 

 

3.8.2 Etapa 2 – O olhar do Gestor 

 

3.8.2.1 WORKSHOP  

 

O dicionário nos apresenta o workshop como uma oficina, curso ou seminário 

intensivo, de pouca duração, em que habilidades artísticas ou intelectuais são 

exercitas (AURÉLIO, 2002). Um workshop se concretiza, pela oferta de conteúdos 

fomentadores de reflexão sobre determinada área e para um seleto grupo de pessoas, 
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de preferência que sejam de um mesmo setor, ou seja, um segmento homogêneo com 

relação ao conhecimento a ser tratado. Pois, se dá através de um facilitador ou 

facilitadores, que explanam e/ou sanam dúvidas de tal conteúdo e nessa interação x 

problematização entre os participantes, é possível uma qualificação e/ou elucidação.  

Buscando o saber, o workshop tende a esclarecer e nortear as melhores 

alternativas para a prática do assunto em pauta.  Martin (2008) relata que o workshop 

é muito utilizado na área empresarial, com objetivo promocional ou comercial. Sendo 

um evento de curta duração, dividido em duas partes: a primeira é expositiva sobre 

um tema, serviço ou produto. A segunda, se dá com a apresentação e o teste do 

produto ou serviço. Tem o mesmo formato da oficina, diferindo desta apenas pelo 

caráter educacional. 

A forma de justificar em pesquisa que produz maior impacto é aquela que 

articula a relevância intelectual e prática do problema investigado à experiência do 

investigador (MINAYO, 1994). Assim, utilizamos dessa ferramenta junto aos gestores 

interessados, atuantes nas escolas do município de Gravatá, afim de, dirimir possíveis 

dúvidas sobre o assunto acessibilidade arquitetônica e barreiras físicas, tanto nas vias 

públicas de acesso, quanto nas instituições citadas, como também, sobre o uso do 

PDDE - Acessibilidade.  

Visando obter a real situação de conceitos e preceitos sobre o tema desferido 

no workshop, e ao mesmo tempo, alimentar de conhecimento os integrantes, os 

informando, fazendo ter novas e funcionais perspectivas sobre acessibilidade e sobre 

a utilização de futuros investimentos desse fundo proveniente do Governo Federal. 

 

3.8.3 Etapa 02 a 05 – Olhar dos gestores, usuários, de outro usuários e docentes  

 

3.8.3.1 CONSTELAÇÃO DE ATRIBUTOS  

 

 Idealizada por Moles (1968), a constelação de atributos fora desenvolvida no 

Instituto de Psicologia Social de Estrasburgo, buscando expor a visão dos usuários 

acerca do ambiente físico, na tentativa de familiarizar os profissionais da área de 

projetos (EKAMBI-SCHMIDT, 1974; SOBRAL et al., 2015). Segundo Sobral et al. 

(2015): 

A constelação de Atributos é uma técnica para a obtenção da percepção que 
o usuário tem de seu ambiente, permitindo a identificação de atributos reais 



64 
 

 

dos espaços, assim como expressa anseios de ambientes ideais (SOBRAL 
et al., 2015, p. 185). 

 

 Esta técnica gera imagens simbólicas por meio de associações de ideias do 

ambiente construído e das vivências do usuário, o método passa a exibir na forma de 

representação gráfica um leque de variáveis. Os dados gerados passam a ser 

organizados e classificados, o que permite a avaliação comportamental destes 

atributos em relação ao ambiente analisado (VILLAROUCO & ANDRETO, 2008). O 

grau, de aproximação e afastamento das variáveis, auxilia no esclarecimento da 

percepção e adaptação do ambiente (figura 01). 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Villarouco & Andreto (2008). 

 

A elaboração da ferramenta se dá com a aplicação de uma única questão, sem 

restrições ao quantitativo de respostas, seguida de duas etapas conforme as 

características atribuídas ao ambiente observado, sendo: Características 

espontâneas – deriva da verbalização do sentimento do usuário acerca de um 

determinado ambiente, respondendo ao questionamento “Quando você pensa em 

(citar o ambiente), de maneira geral, que ideias ou imagens vem à sua mente?”; 

Figura 1 - Modelo de representação das Constelações de Atributos 
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Características induzidas – semelhante ao anterior, porém com o seguinte 

questionamento “Quando você pensa em seu (citar o ambiente), de uma maneira 

geral, que ideias ou imagens vem à sua mente?” (SOBRAL et al., 2015, p. 187). 

 Após esta etapa, as variáveis levantadas são classificadas segundo sua 

frequência em ordem decrescente de aparecimento, segundo o número de vezes que 

tal atributo fora mencionado. Logo, a representação gráfica passa a ser obtida 

segundo a probabilidade de aparecimento dos atributos com o objeto analisado, sendo 

a distância psicológica calculada para a representação da constelação. 

A partir das considerações e observações levantadas por meio da constelação 

de atributos e sua aplicação, levantamos algumas questões que auxiliaram no 

desenvolvimento da metodologia investigativa. 

 

3.9 Aspectos éticos  

 

A realização da presente pesquisa obedeceu aos preceitos éticos da Resolução 

466/12 ou 510/16 do Conselho Nacional de Saúde. O projeto desta pesquisa foi 

submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de Ciências de Saúde da 

Universidade Federal de Pernambuco – CEP/CCS/UFPE, em 23 de agosto de 2019 e 

após atender todas as exigências, foi aprovado em 21 de outubro de 2019. 

A coleta dos dados foi iniciada após a aprovação do projeto de pesquisa e 

recebimento do Parecer Consubstanciado – nº 3.617.846 – do Comitê de Ética. 

A pesquisa garantirá o sigilo e terá a divulgação de seus resultados em eventos ou 

publicações científicas. Os dados coletados ficarão resguardados, sob a 

responsabilidade da pesquisadora, pelo período de no mínimo 5 (cinco) anos. Os 

benefícios desta pesquisa serão compartilhados por meio de um material digital, e 

também, um exemplar físico para consulta na Secretaria Municipal de Gravatá - PE. 
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4 CAPÍTULO 3 -  ANÁLISE DOS RESULTADOS  

 

Neste capítulo são apresentados os resultados da avaliação da acessibilidade 

arquitetônica em 8 (oito) escolas municipais de Gravatá que utilizaram o recurso 

Programa Dinheiro Direto na Escola – Acessibilidade, e também as respostas dos 

questionários da percepção do ambiente construído sobre acessibilidade 

arquitetônica.  

Inicialmente, são apresentadas as análises dos dados referentes a cada escola 

selecionada para este estudo. Na sequência será apresentado o resultado dos 

checklist sobre acessibilidade arquitetônica. Finalmente, será apresentado o resultado 

do questionário dos gestores, alunos e funcionários com deficiência física e/ou visual 

das escolas analisadas, educadores efetivos do município e alunos com deficiência 

física e/ou visual frequentadores do Centro de Inclusão de Gravatá - CIG. 

 

4.1 unidades escolares selecionadas  

 

Após a definição das escolas, foi solicitado à Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Mobilidade e Controle Urbano (SEINFRA) uma cópia digital ou 

impressa dos projetos dos edifícios escolhidos para análise.   

No mês de outubro a dezembro de 2019 foram realizadas visitas nas 8 (oito) 

escolas. Tendo como finalidade avaliar o espaço a ser analisado, tanto em relação à 

funcionalidade do ambiente construído, quanto observar os principais aspectos 

relacionados à acessibilidade arquitetônica.  

As visitas aconteceram em 2 (dois) momentos, no primeiro foi para conhecer 

os ambientes das escolas, por meio de um passeio acompanhado com o gestor, onde 

foi possível conhecer a forma de utilização dos espaços. No segundo, foi realizado o 

levantamento arquitetônico para adequar as plantas digitais e para a aplicação do 

checklist (apêndice 01) e registro fotográfico.   

Na sequência, são apresentados os resultados sobre as escolas municipais 

definidas para análise da acessibilidade arquitetônica: 
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4.1.1 Escola Intermediária João Paulo I  

 

À Escola Intermediária João Paulo I está localizada na zona rural da cidade de 

Gravatá, em um terreno de 3.539,41m², sendo 760,89 m² de área construída e 

2.797,33 m² de área livre (figura 02 e 03).  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado do Google Earth (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

No ano de 2019 foram matriculados 227 (duzentos e setenta e três) alunos nas 

turmas da pré-escola a anos iniciais (1º ao 5º ano) no turno da manhã e tarde e da 

Educação de Jovens e Adultos no turno da noite. Deste total, 16 (dezesseis) alunos 

têm algum tipo de deficiência, dos quais um tem DF e 2 baixa visão. Trabalhavam na 

Figura 2- Escola na quadra e no entorno 

Figura 3 - Fachada da escola 
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escola 31 funcionários (diretora, coordenadora, professores, auxiliares, cuidadoras, 

merendeiras e serventes).  

A escola conta com os seguintes ambientes: secretaria, sala dos professores, 

biblioteca, diretoria, cozinha, 2 (dois) almoxarifados, 05 (cinco) depósitos, sanitário 

masculino e sanitário feminino, 07 (sete) salas de aula, área verde e um campo (figura 

04). 

 

 

Fonte: Adaptado da Prefeitura de Gravatá (2019) 
 

 

Figura 4 - Planta da Escola Intermediária João Paulo I (planta sem escala) 
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4.1.1.1 ANÁLISE DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA ATRAVÉS DA VISTORIA 

TÉCNICA  

 

A aplicação da vistoria técnica permitiu avaliar a acessibilidade arquitetônica 

nesta unidade escolar nos ambientes que seria possível a intervenção com a 

utilização do recurso financeiro (PDDE- Acessibilidade). Os indicadores analisados 

com a técnica do Checklist de avaliação da acessibilidade arquitetônica foram: rua em 

frente à escola, do portão da escola à porta de entrada, corredores, rampas e 

sanitários, o modelo completo encontra-se disponível no apêndice 01. Na sequência, 

são expostos os principais problemas dos ambientes analisados: 

 

 Rua em frente à escola: a largura da calçada é menor que 1,20m, a instalação 

da rampa tornou-se um obstáculo para o transeunte (figura 5 e 6), ausência de 

sinalização tátil (direcional e alerta) e guia rebaixado.  

 

 

                   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 - Rampa como um obstáculo 
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Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 Do portão da Escola à Porta de Entrada: o percurso ao interior da escola é feito 

por um acesso irregular e com ausência de sinalização tátil direcional e de alerta 

(figura 07). No estacionamento não existem vagas reservadas e sinalizadas (com 

placa e pintura no piso) e o percurso até a porta da escola é totalmente inacessível 

para pessoas cadeirantes, por possuir piso irregular com desníveis (figura 08). 

 

 

             

 

 

 

 

 

 

 

 

            

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6 - Largura da calçada em frente à escola 

Figura 7 - Percurso de entrada à escola 
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Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 Circulação / Corredores (externo): A circulação externa não possui largura e 

piso adequados. Os desníveis são maiores que 0,5 centímetros e os obstáculos 

não são sinalizados com piso tátil de alerta (figura 09 e 10).  

 

 

 

                

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8 - Estacionamento da escola 

Figura 9 - Circulação externa 
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Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 Circulação / Corredores (interno): os corredores possuem largura adequada. 

Entretanto, o piso geral da escola não é nivelado e não há piso tátil de direcional 

e de alerta (figura 11).  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                           

 

 

 

 

                                                           Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

 Rampas: no critério de inclinação, as rampas de acesso à escola, as salas de 

aula e a área externa não atendem ao máximo exigido pela norma. Não foi 

identificado piso tátil direcional e alerta (figura 12). 

 

 

 

Figura 10 – Circulação externa 

Figura 11 – Corredores internos 
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                         Fonte: Acervo da autora (2019)           

 

 Sanitários: em ambos os sanitários (masculino e feminino) há ausência de barras 

de apoio no lavatório e torneiras de fácil manuseio por uma pessoa com 

mobilidade reduzida nas mãos. Na área do banho é constatada ausência de barra 

de apoio e banco articulado ou removível. Os assentos dos vasos sanitários estão 

na altura recomendada, mas o modelo com abertura frontal não é mais permitido 

pela NBR 9050/2015 (figura 13). No sanitário masculino há presença de uma pia 

dentro da área do banho e o piso instalado não é antiderrapante (figura 14).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

Figura 12 – Rampas 

Figura 13 – Sanitário feminino 
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Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

4.1.1.2 INTERVENÇÃO ARQUITETÔNICA NA UNIDADE ESCOLAR COM A 

UTILIZAÇÃO DO RECURSO DO PDDE - ACESSIBILIDADE  

 

Em 2011, a unidade escolar foi contemplada com R$ 7.000,00 (sete mil reais) 

referente ao recurso do PDDE – Acessibilidade (figura 15). Em entrevista com os 

funcionários que trabalhavam na época da intervenção, relataram que no ano de 2012 

foi utilizado o valor de R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais) com a construção de 

dois sanitários (masculino e feminino) e o restante do recurso foi utilizado na compra 

de materiais desportivo acessível. 

 

 

                    

Fonte: PDDEREx – Relação de Unidades Executoras do PDDE (2019) 

Figura 14 – Sanitário masculino  

Figura 15 - Extrato referente ao recebimento do pagamento do PDDE 



75 
 

 

4.1.2 Escola Monsenhor José Elias de Almeida  

 

 

A Escola Monsenhor José Elias de Almeida está localizada na zona urbana da 

cidade de Gravatá, implantada em um terreno de 31.936,88 m², sendo 5.559,40 m² de 

área construída e 19.122,32m² de área livre (figura 16 e 17).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado do Google Earth (2019) 

 
 

No ano de 2019 foram matriculados 575 (quinhentos e setenta e cinco) alunos 

nas turmas da pré-escola, anos iniciais (1º ao 5º ano) e anos finais (6º ao 9º ano) no 

turno da manhã e tarde. Deste total, 92 (noventa e dois) alunos t algum tipo de 

deficiência, dos quais 3 são DF e 5 baixa visão. Trabalhavam na escola 84 

Figura 16 – Fachada da escola 

Figura 17 – Escola na quadra e no entorno 
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funcionários (diretora, coordenadora, professores, auxiliares, cuidadoras, 

merendeiras e serventes).  

Está locado no terreno, 04 (quatro) edificações (figura 18), o primeiro bloco é a 

creche e a pré-escola com os seguintes ambientes: secretaria, diretoria, apoio 

pedagógico, depósito, refeitório, banheiro dos funcionários, lactário, 6 (seis) salas de 

aula e 2 (dois) berçários (figura19). No segundo bloco está locada uma unidade básica 

de saúde, no terceiro as turmas dos anos iniciais e finais com os seguintes ambientes: 

secretaria, diretoria, administração, videoteca, laboratório, sala de reunião, 

sanitário/vestiário masculino e feminino, WC acessível, almoxarifado, serviço, 

sanitário dos funcionários (masculino e feminino), refeitório, câmara frigorífica, 

dispensa, depósito, sala dos professores e 12 (doze) salas de aula (figura 20), e no 

quarto bloco uma quadra coberta.  

 

 

 

Fonte: Adaptado da Prefeitura de Gravatá (2019) 

 

 

 

Figura 18 – Planta da Escola Monsenhor José Elias de Almeida (planta sem escala) 
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                                   Fonte: Adaptado da Prefeitura de Gravatá (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 19 – Planta da Escola Monsenhor José Elias de Almeida – Bloco 01 (planta sem escala) 
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Fonte: Adaptado da Prefeitura de Gravatá (2019) 

 

4.1.2.1 ANÁLISE DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA ATRAVÉS DA VISTORIA 

TÉCNICA  

 

A aplicação da vistoria técnica permitiu avaliar a acessibilidade arquitetônica 

nesta unidade escolar nos ambientes que seria possível a intervenção com a 

utilização do recurso financeiro (PDDE- Acessibilidade). Os indicadores analisados 

com a técnica do Checklist de avaliação da acessibilidade arquitetônica foram: rua em 

frente à escola, do portão da escola à porta de entrada, corredores, rampas e 

sanitários, o modelo completo encontra-se disponível no apêndice 01. Na sequência, 

são expostos os principais problemas dos ambientes analisados: 

 

Figura 20 – Planta da Escola Monsenhor José Elias de Almeida – Bloco 03 (planta sem escala) 
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 Rua em frente à escola: a calçada frontal da escala não possui pavimento, 

tornando-se irregular e dificultando a locomoção de todos, ausência de sinalização 

tátil direcional e alerta e guia rebaixado (Figura 21).  

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 Do portão da Escola à Porta de Entrada: o percurso do portão de entrada até a 

porta da escola, tanto do bloco 01 (figura 22) como do bloco 03 (figura 23) são 

pavimentados. No entanto, constatamos a ausência de sinalização tátil (direcional 

e de alerta) e guia rebaixado. Apresentam desníveis fora do padrão, acima de 

5mm ou 20mm, no estacionamento não existem vagas reservadas e o percurso 

até a porta da escola é por um piso irregular (figura 24).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

Figura 21 – Entrada frontal da escola 

Figura 22 – Entrada Bloco 01 
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Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 Circulação / Corredores (externo): os corredores externos têm largura que é 

considerada acessível, bem como o piso que é cimentado (figura 25). No entanto, 

existe a presença de irregularidades no piso, declives e falta de manutenção em 

diversos pontos do percurso que afetam a mobilidade nestes locais (figura 26).   

 

 

 

Figura 23 – Entrada Bloco 03 

Figura 24 – Estacionamento 
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Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

 Circulação / Corredores (interna): os corredores internos possuem largura 

adequada, mas os elementos presentes como bebedouros (figura 27) não são 

sinalizados e estão em locais que atrapalham a passagem das pessoas. Ausência 

de sinalização tátil direcional e alerta (figura 28), e piso nivelado (figura 29). 

 

 

 

 

Figura 25 – Circulação externa 

Figura 26 – Aceso a quadra 
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Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

Figura 27 – Corredor Bloco 01 

Figura 28 – Corredor Bloco 03 

Figura 29 – Piso do Bloco 03 
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 Rampas: as rampas que dão acesso aos blocos têm largura adequada. No 

entanto, notamos ausência de manutenção do piso, desnível, a inclinação não 

está adequada, falta de piso tátil direcional e de alerta, e corrimão comprometendo 

o deslocamento de alunos e docentes (figura 30 e 31).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 Escadas: as escadas externas que dão acesso aos blocos não possuem piso tátil 

direcional e alerta, mas está servido de corrimão em duas alturas (figura 32). Na 

escada do bloco 03 foi verificada falta de corrimão em duas alturas, 

comprometendo o deslocamento dos alunos e docentes, assim como a 

sinalização tátil de alerta (figura 33).  

 

Figura 30 – Acesso a quadra 

Figura 31 – Acesso ao Bloco 03 
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Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 Sanitários: no bloco 01 cada sala é contemplada com um sanitário apropriado a 

faixa etária dos alunos (figura 34). Porém, existe apenas um sanitário acessível 

em cada bloco, e ambos são para o mesmo sexo, ausência de lavatórios dentro e 

fora deles, ausência de vaso sanitário elevado, instalação das barras fora dos 

padrões estabelecidos pela NBR 9050/2015 (figura 35) e chuveiro instalado dentro 

área de transferência no vaso sanitário (figura 36).   

 

 

 

Figura 32 – Escada externa 

Figura 33 – Escada interna do Bloco 03 
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Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

Figura 34 – Sanitário do Pré-escolar 

Figura 35 – Sanitário do Bloco 01 

Figura 36 – Sanitário do Bloco 01 
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4.1.2.2 INTERVENÇÃO ARQUITETÔNICA NA UNIDADE ESCOLAR COM A 

UTILIZAÇÃO DO RECURSO DO PDDE - ACESSIBILIDADE  

 

Em 2012, à escola foi contemplada com R$ 15.000,00 (quinze mil reais) 

referente ao recurso do PDDE – Acessibilidade (figura 37). Em entrevista com os 

funcionários que trabalhavam na época do recebimento do recurso, não foi 

identificado como foi utilizado o recurso financeiro.  

 

 

 

Fonte: PDDEREx – Relação de Unidades Executoras do PDDE (2019) 

 

4.1.3 Escola Municipal da Serra   

 

A Escola Municipal da Serra está localizada na zona urbana da cidade de 

Gravatá, em um terreno de 7.241,61m², sendo 5.108,21m² de área construída e 

2.958,14m² de área livre.  

No ano de 2019 foram matriculados 990 (novecentos e noventa alunos) alunos 

nas turmas da pré-escola aos anos iniciais (1º ao 5º ano) no turno da manhã e tarde. 

Deste total, 61 (sessenta e um) alunos têm algum tipo de deficiência, sendo um DF. 

Trabalhavam na escola 72 (setenta e dois) funcionários (diretora, coordenadora, 

professores, auxiliares, cuidadoras, merendeiras e serventes), dos quais um 

funcionário tem mobilidade reduzida nas mãos.  

A escola conta com os seguintes ambientes: secretaria, salas dos professores, 

biblioteca, diretoria, cozinha, 2 (dois) almoxarifados, 02 (dois) depósitos, sanitário 

masculino e sanitário feminino, auditório, laboratório de informática, sala de leitura, 

sala da diretoria e sala de atendimento especial (AEE) e 24 (vinte e quatro) salas de 

aula (figura 38).  

Figura 37 – Extrato referente ao recebimento do pagamento do PDDE 
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Fonte: Adaptado da Prefeitura de Gravatá (2019) 

 

Nos anos antecedentes a 2017, a unidade educacional dividia terreno com a 

Secretaria Municipal de Educação, utilizando parte do terreno com as turmas do pré-

escolar e anos iniciais, denominado hoje como Serrinha (figura 39 e 40), e foi neste 

prédio que fizemos a análise de acessibilidade arquitetônica, por ser o local 

contemplado com o recurso do PDDE - Acessibilidade.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

Figura 38 – Planta da Escola Municipal da Serra (planta sem escala) 

Figura 39 – Fachada da escola 
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Fonte: Adaptado da Prefeitura de Gravatá (2019) 

 

4.1.3.1 ANALISE DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA ATRAVÉS DA VISTORIA 

TÉCNICA  

 

A aplicação da vistoria técnica permitiu avaliar a acessibilidade arquitetônica 

nesta unidade escolar nos ambientes que seria possível a intervenção com a 

utilização do recurso financeiro (PDDE- Acessibilidade). Os indicadores analisados 

com a técnica do Checklist de avaliação da acessibilidade arquitetônica foram: rua em 

frente à escola, do portão da escola à porta de entrada, corredores, rampas e 

sanitários, o modelo completo encontra-se disponível no apêndice 01. Na sequência 

são expostos os principais problemas dos ambientes analisados: 

 

  Rua em frente à escola: a calçada frontal possui desnível transversal acentuado 

com pavimento irregular e presença de buracos. Ausência de sinalização tátil 

(direcional e alerta) e guia rebaixado (figura 41). 

 

Figura 40 – Planta da Serrinha (planta sem escala) 
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Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 Do portão da Escola à Porta de Entrada:  a entrada principal da escola é feita 

pela mesma entrada que os carros e ônibus, em um piso irregular e com desníveis 

(figura 42). Há uma rampa fora do padrão de acessibilidade, não há qualquer 

indicação de alerta e o corrimão não está em concordância com a norma técnica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019)          

 

 Circulação / Corredores (interno): os ambientes que compõem essa unidade 

encontram-se em diferentes níveis, porém há presença de rampas em quase 

todos esses desníveis (figura 43). Ausência de sinalização tátil direcional e alerta. 

  

Figura 41 – Fachada da escola 

 

Figura 42 – Percurso de entrada à escola 
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Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 Rampas: a escola possui 8 (oito) rampas (de acesso à entrada da escola, de 

acesso as salas de aula, de acesso a sala dos professores e sala de atendimento 

especial) construídas em piso de concreto desempenado (figura 44), apenas uma 

com inclinação em acordo com a NBR 9050/2015 (figura 45). Não foi identificado 

piso tátil direcional e alerta, e o corrimão existente não se encontra em 

conformidade com a norma. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

Figura 43 – Circulação interna 

 

Figura 44 – Rampas de acesso às salas de aula 
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Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 Sanitários: a análise do sanitário acessível à pessoa com deficiência na escola, 

identificou que a maioria dos itens avaliados compromete à acessibilidade 

espacial, impossibilita a pessoa em cadeira de rodas realizar manobras. Existe 

apenas um sanitário para ambos os sexos, a maçaneta da porta não é do tipo 

alavanca, a torneira não é facilmente manuseada por uma pessoa com mobilidade 

reduzida nas mãos, além da barra de apoio encontrar-se instalada em 

inconformidade com a norma (figura 46).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

Figura 45 – Rampa em conformidade com a norma 

 

Figura 46 – Banheiro acessível 

 



92 
 

 

4.1.3.2 INTERVENÇÃO ARQUITETÔNICA NA UNIDADE ESCOLAR COM A 

UTILIZAÇÃO DO RECURSO DO PDDE - ACESSIBILIDADE  

 

Em 2013, a escola foi contemplada com R$ 10.000,00 (dez mil reais) referente 

ao recurso do PDDE – Acessibilidade (figura 47). Em entrevista com os funcionários 

que trabalhavam na época da intervenção, foi relatado que ainda em 2013 o recurso 

foi utilizado na adequação de um banheiro e construção de todas as rampas existentes 

atualmente na unidade escolar, com o restante do recurso foi comprado materiais 

desportivo acessível. 

 

Fonte: PDDEREx – Relação de Unidades Executoras do PDDE (2019) 

 

4.1.4 Escola Jesus Pequenino  

 

 

A Escola Jesus pequenino está localizada na zona urbana da cidade de 

Gravatá, em um terreno de 1.291,80m², sendo 196,98m² de área construída e 

976,00m² de área livre (figura 48 e 49).  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

Figura 47 – Extrato referente ao recebimento do pagamento do PDDE 

Figura 48 – Fachada da escola 
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Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

No ano de 2019 foram matriculados 273 (duzentos e setenta e três) alunos nas 

turmas da pré-escola aos anos iniciais (1º ao 5º ano) no turno da manhã e tarde, e da 

Educação de Jovens e Adultos no turno da noite. Deste total, 37 (trinta e sete) alunos 

têm algum tipo de deficiência, sendo um DF. Trabalhavam na escola 21 funcionários 

(diretora, coordenadora, professores, auxiliares, cuidadoras, merendeiras e 

serventes). Neste mesmo ano, a escola contava com os seguintes ambientes: 

secretaria, sala de informática, 05 (cinco) salas de aula, depósito, cozinha, 2 (dois) 

sanitários, área verde e um campo de areia (figura 50).   

 

Figura 49 – Escola na quadra e no entorno 
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Fonte: Adaptado da Prefeitura de Gravatá (2019) 

 

4.1.4.1 ANÁLISE DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA ATRAVÉS DA VISTORIA 

TÉCNICA  

 

A aplicação da vistoria técnica permitiu avaliar a acessibilidade arquitetônica 

nesta unidade escolar nos ambientes que seria possível a intervenção com a 

utilização do recurso financeiro (PDDE- Acessibilidade). Na sequência, são expostos 

os principais problemas dos ambientes analisados: 

 

 Rua em frente à escola: inexistência de calçamento, pavimentação existente 

irregular, presença de obstáculos sem identificação com sinalização (figura 51 e 

52).  

 

 

 

 

Figura 50 – Planta Baixa da Escola Jesus Pequenino (planta sem escala) 
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Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

 Do portão da Escola à Porta de Entrada: na entrada principal da escola não 

foram identificadas barreiras arquitetônicas que comprometam a acessibilidade 

das crianças usuárias de cadeiras de rodas ou deficiente visual (figura 53).  

 

 

 

 

 

Figura 51 – Rua de entrada da escola 

 

Figura 52 – Fachada da escola 
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                                             Fonte: Acervo da autora (2019)              

 

 

 Circulação / Corredores (externa): não existem delimitações de rotas para 

acesso a área lateral do terreno. Ele é feito de forma espontânea e não acessível 

pela presença de irregularidades no terreno, além de declive (figura 54).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 Circulação / Corredores (interna): os corredores internos possuem dimensões 

variáveis e em desacordo com a norma de acessibilidade, não havendo 

dimensões compatíveis para o percurso e giro de cadeira de rodas (figura 55).  

 

 

 

 

Figura 53 – Percurso do portão da escola ao portão de entrada 

 

Figura 54 – Área externa da escola 
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Fonte: Acervo da autora, 2019 

  

 Rampas: a escola possui 2 (duas) rampas (de acesso à escola na área externa e 

a outra na área interna) ambas com revestimentos inadequados e com inclinação 

que não estão de acordo com a NBR 9050/2015 (figura 56 e 57). Na rampa da 

área interna há instalação do piso tátil de alerta de forma inadequada, onde o 

mesmo fui utilizado como piso antiderrapante. O corrimão da rampa não é 

continuo (figura 58), possui apenas uma altura apresentado inconformidade a 

norma técnica. 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Acervo da autora (2019) 
 

 
 
 

Figura 55 – Circulação interna 

 

Figura 56 – Rampa externa 
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Fonte: Acervo da autora (2019) 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Acervo da autora (2019) 
 

 
 

 Sanitários: em relação ao sanitário acessível à pessoa com deficiência na escola, 

identificamos que a maioria dos itens avaliados compromete a acessibilidade, não 

é possível uma pessoa cadeirante manobrar sua cadeira. Existe apenas um 

sanitário para ambos os sexos, a maçaneta da porta não é do tipo alavanca, o 

assento sanitário possui abertura frontal e a barra de apoio para uso da bacia 

sanitária, encontra-se instalada em inconformidade com a norma (figura 59).  

 

Figura 57 – Rampa interna 

 

Figura 58 – Corrimão da rampa interna 
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Fonte: Acervo da autora (2019) 
 
 
 

4.1.4.2 INTERVENÇÃO ARQUITETÔNICA NA UNIDADE ESCOLAR COM A 

UTILIZAÇÃO DO RECURSO DO PDDE - ACESSIBILIDADE  

 

Em 2013, a escola foi contemplada com R$ 10.000,00 (dez mil reais) referente 

ao recurso do PDDE – Acessibilidade (figura 60). Em entrevista com os funcionários 

que trabalhavam na época da intervenção, relataram que no ano de 2013 foi utilizado 

o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) com a construção da rampa interna, adequação 

do banheiro existente e instalação do piso tátil (direcional e alerta). O valor restante 

não souberam informar.  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: PDDEREx – Relação de Unidades Executoras do PDDE (2019) 

 

Figura 59 – Sanitário acessível à Pessoa com Deficiência 

 

Figura 60 – Extrato pagamento do PDDE – Escola Jesus Pequenino 
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4.1.5 Escola Irmã Judith Ferreira Leite  

 

A Escola Irmã Judith Ferreira Leite está localizada na zona urbana da cidade 

de Gravatá. Está implantada em um terreno de 708,29 m², sendo 429,75 m² de área 

construída e 240,60 m² de área livre).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado do Google Earth (2019)                      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

No ano de 2019 foram matriculados 587 (quinhentos e oitenta e sete) alunos 

nas turmas da pré-escola aos anos iniciais (1º ao 5º ano) no turno da manhã e tarde, 

e da Educação de Jovens e Adultos no turno da noite. Deste total, 54 (cinquenta e 

quatro) alunos têm algum tipo de deficiência, dos quais 03 são DF. Trabalhavam na 

Figura 61 – Escola na quadra e no entorno 

 

Figura 62– Fachada da escola 
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escola 40 (quarenta) funcionários (diretora, coordenadora, professores, auxiliares, 

cuidadoras, merendeiras e serventes). 

Neste mesmo ano a escola contava com os seguintes ambientes: secretaria, 

diretoria, dispensa, cozinha, sanitários masculino e feminino, sanitário dos 

professores, sanitário para pessoa com deficiência, sala de educação especial, pátio 

e área verde (figura 63).  

 

 

 

 

Fonte: Adaptado da Prefeitura de Gravatá (2019) 

 

4.1.5.1 ANÁLISE DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA ATRAVÉS DA VISTORIA 

TÉCNICA  

 

A aplicação da vistoria técnica permitiu avaliar a acessibilidade arquitetônica 

nesta unidade escolar nos ambientes que seria possível a intervenção com a 

utilização do recurso financeiro (PDDE- Acessibilidade). Na sequência, são expostos 

os principais problemas dos ambientes analisados: 

Figura 63 – Planta Baixa da Escola Irmã Judith Ferreira Leite (planta sem escala) 
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  Rua em frente à escola: na calçada frontal a largura é menor que a permitida 

pela norma. Obstáculos como lixo e buracos, pavimento irregular e com degraus 

foram observados, além de ausência de piso tátil (alerta e direcional) (figura 64).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

 Do portão da Escola à Porta de Entrada: na entrada principal da escola não foi 

identificada barreira com obstáculo que pudesse comprometer à acessibilidade de 

pessoa cadeirante ou com deficiência visual. No entanto, o piso tátil existente e o 

piso precisam de manutenção (figura 65).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019)     
 

 

Figura 64 – Rua em frente à escola 

 

 

Figura 65 – Portão de entrada da escola 
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 Circulação / Corredores (interna): no hall de entrada da escola, o único 

elemento que compromete a acessibilidade refere-se ao tipo de piso, que é 

considerado liso, sujeito ao deslizamento pela baixa abrasividade (figura 66). No 

piso tátil existente faz-se necessário manutenção (figura 67).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 Rampas: existem duas rampas na escola, uma na área externa que dar acesso à 

sala de atendimento especializado que encontra-se dentro do indicado pela norma 

(figura 68). Outra rampa é na área interna que possui inclinação de 32%, muito 

Figura 66 – Hall de entrada 

 

 

Figura 67 – Piso tátil deteriorado 
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acima do recomendado para o deslocamento vertical de qualquer usuário, além 

da questão da inclinação, o tipo de piso é considerado liso. Ambas têm instalação 

do piso tátil, mas precisam de manutenção. Na rampa da parte interna foi utilizado 

o piso tátil com antiderrapante (figura 69). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

Figura 68 – Rampa externa 

 

 

Figura 69 – Rampa da área interna 
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 Sanitário: no sanitário acessível à pessoa com deficiência, na escola 

identificamos que a maioria dos itens avaliados compromete à acessibilidade 

espacial. Existe apenas um sanitário para ambos o sexo, onde maçaneta da porta 

não é do tipo alavanca, não é possível uma pessoa cadeirante manobrar sua 

cadeira, o lavatório não é suspenso, o que impossibilita na aproximação da 

cadeira de rodas (figura 70) e as barras de apoio encontra-se instaladas em 

inconformidade com a norma (figura 71). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

Figura 70 – Lavatório modelo torre 

 

 

Figura 71 – Barras de apoio inadequadas 
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4.1.5.2 INTERVENÇÃO ARQUITETÔNICA NA UNIDADE ESCOLAR COM A 

UTILIZAÇÃO DO RECURSO DO PDDE - ACESSIBILIDADE  

 

Em 2014, a escola foi contemplada com R$ 10.000,00 (dez mil reais) referente 

ao recurso do PDDE – Acessibilidade (figura 72). Em entrevista com os funcionários 

que trabalhavam na época da intervenção, relataram que no ano de 2014 foi utilizado 

o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) com a construção da rampa interna, instalação 

do piso tátil (direcional e alerta) e adequação do banheiro acessível, o valor restante 

não souberam informar.  

 

 

 

 

Fonte: PDDEREx – Relação de Unidades Executoras do PDDE (2019) 

 

4.1.6 Escola Adalgisa Gonçalves Soares da Silva  

 

A Escola Adalgisa Gonçalves Soares da Silva está localizada na zona urbana 

da cidade de Gravatá. Está implantada em um terreno de 950,33 m², sendo 486,82 m² 

de área construída e 414,60 m² (figura 73 e 74).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

Figura 72 – Extrato pagamento do PDDE – Escola Irmã Judith Ferreira Leite 

 

 

Figura 73 – Fachada da escola  
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Fonte: Adaptado do Google Earth (2019) 

 

No ano de 2019 foram matriculados 587 (quinhentos e oitenta e sete) alunos 

nas turmas da pré-escola aos anos iniciais (1º ao 5º ano) no turno da manhã e tarde, 

e da Educação de Jovens e Adultos no turno da noite. Deste total, 41 (quarenta e um) 

alunos têm algum tipo de deficiência, dos quais 2 são DF e 2 baixa visão. Trabalhavam 

na escola 64 (sessenta e quatro) funcionários (diretora, coordenadora, professores, 

auxiliares, cuidadoras, merendeiras e serventes). 

Neste mesmo ano, a escola contava com os seguintes ambientes: secretaria, 

diretoria, 3 (três) dispensas, cozinha, sanitários masculino e feminino, sanitário dos 

professores, sanitário para pessoa com deficiência, 07 (sete) salas de aula, biblioteca 

e sala de educação especial (figura 75).   

 

Figura 74 – Escola na quadra e no entorno 
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Fonte: Adaptado da Prefeitura de Gravatá (2019) 

 

4.1.6.1 ANÁLISE DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA ATRAVÉS DA VISTORIA 

TÉCNICA  

 

A aplicação da vistoria técnica permitiu avaliar a acessibilidade arquitetônica 

nesta unidade escolar nos ambientes que seria possível a intervenção com a 

utilização do recurso financeiro (PDDE- Acessibilidade). Na sequência, são expostos 

os principais problemas dos ambientes analisados: 

 

 Rua em frente à escola: não existe calçada rebaixada em ambos os lados, o 

pavimento da calçada é irregular com buracos e degraus, não é possível percorrer a 

calçada sem encontrar obstáculos, ausência de piso tátil de alerta (figura 76). A único 

item em conformidade com NBR 9050/2015 é a largura adequada da calçada. 

 

 

Figura 75 – Planta Baixa da Escola Adalgisa Gonçalves Soares da Silva (planta sem escala) 
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Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

 Do portão da Escola à Porta de Entrada: os problemas encontrados na 

avaliação neste item, referiram-se a pavimentação com piso irregular e com 

presença de buracos, além da ausência de sinalização tátil direcional e alerta 

(figura 77). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 Circulação / Corredores (externa): os corredores externos possuem largura 

adequada. Os problemas encontrados nestes espaços referem-se ao piso não 

nivelado e com buracos pela falta de manutenção, rampas instaladas no caminho 

Figura 76 – Rua em frente à escola 

 

 

Figura 77 – Portão da escola à porta da entrada 
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tornando-se obstáculos (figura 78), ausência de piso tátil alerta, corredor situado 

em local elevado e sem mureta de proteção (figura79). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

Figura 78 – Circulação externa 

 

 

Figura 79 – Circulação externa 
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 Circulação / Corredores (interno): analisando os corredores internos da escola 

não foi identificada barreira com obstáculo que pudesse comprometer a 

acessibilidade de cadeirantes e pessoa com deficiência visual. No entanto, o piso 

tátil existente e o piso precisam de manutenção (figura 80).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 Rampas: as rampas de acesso à entrada da escola, da entrada da sala e da 

circulação externa todas tem uma inclinação que impossibilita a subida e descida 

de uma pessoa em cadeira de rodas (inclinação superior a 8,33%) (figuras 81 e 

82). Foram notados dois elementos ausentes, o corrimão com duas alturas e o 

piso tátil de orientação e alerta conforme determina a NBR 9050/2015. 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

Figura 80 – Corredor interno 

 

 

Figura 81 – Rampa de acesso à sala 
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Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

 Sanitários: no sanitário acessível à pessoa com deficiência, identificamos que a 

maioria dos itens avaliados compromete a acessibilidade espacial. Existe apenas 

um sanitário para ambos o sexo, a bacia e o assento sanitário possuem abertura 

frontal, a maçaneta da porta não é do tipo alavanca, as barras de apoio 

encontram-se instaladas em inconformidade com a norma (figura 83). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

Figura 82 – Rampa área externa 

 

 

Figura 83 – Sanitário acessível 
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4.1.6.2 INTERVENÇÃO ARQUITETÔNICA NA UNIDADE ESCOLAR COM A 

UTILIZAÇÃO DO RECURSO DO PDDE - ACESSIBILIDADE  

 

Em 2014, a escola foi contemplada com R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais) 

referente ao recurso do PDDE – Acessibilidade (figura 84). Em entrevista com os 

funcionários que trabalhavam na época da intervenção, relataram que no ano seguinte foi 

utilizado R$ 10.000,00 (dez mil reais) para uma das rampas, instalação do piso tátil 

(direcional e alerta) e adequação do banheiro acessível, o valor restante não souberam 

informar. 

 

 

 

 

Fonte: PDDEREx – Relação de Unidades Executoras do PDDE (2019) 

 

4.1.7 Escola Edgar Nunes Batista 

 

A Escola Edgar Nunes Batista está localizada na zona urbana da cidade de 

Gravatá (figura 85). Está implantada em um terreno de 1.123,05m², sendo 528,89m² 

de área construída e 467,41m² (figura 85 e 86).  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado do Google Earth (2019)                       

Figura 84 – Extrato pagamento do PDDE – Escola Adalgisa Gonçalves Soares da Silva 

 

 

Figura 85 – Escola na quadra e no entorno  
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Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

No ano de 2019 foram matriculados 846 (oitocentos e quarenta e seis) alunos 

nas turmas da pré-escola aos anos iniciais (1º ao 5º ano) e anos finais (6º ao 9º ano) 

no turno da manhã e tarde, e da Educação de Jovens e Adultos no turno da noite. 

Deste total, 20 (vinte) alunos têm algum tipo de deficiência, dos quais um é DF e o 

coordenador é DV. Trabalhavam na escola 62 (sessenta e dois) funcionários (diretora, 

coordenadora, professores, auxiliares, cuidadoras, merendeiras e serventes). 

 Neste mesmo ano, a escola contava com os seguintes ambientes: secretaria, 

diretoria, 3 (três) dispensas, cozinha, sanitário masculino e feminino, sanitário dos 

professores, sanitário para pessoa com deficiência, 08 (oito) salas de aula, sala dos 

professores, sala de atendimento especial e sala de leitura (figura 87).   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 86 – Fachada da escola  
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Fonte: Adaptado da Prefeitura de Gravatá (2019) 

 

 

4.1.7.1 ANALISE DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA ATRAVÉS DA VISTORIA 

TÉCNICA  

 

A aplicação da vistoria técnica permitiu avaliar a acessibilidade arquitetônica 

nesta unidade escolar nos ambientes que seria possível a intervenção com a 

utilização do recurso financeiro (PDDE- Acessibilidade). Na sequência, são expostos 

os principais problemas dos ambientes analisados: 

 

  Rua em frente à escola: ausência de rebaixo na calçada e piso tátil alerta (figura 

88).  

 

 

 

Figura 87 – Planta baixa da Escola Edgar Nunes Batista (planta sem escala) 
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Fonte: Acervo da autora (2019)   

 

 Do portão da Escola à Porta de Entrada e circulação / corredores (interno): 

as circulações entre o portão da escola até as entradas dos ambientes são 

pavimentadas com piso irregular e presença de buracos. Os obstáculos não são 

sinalizados com piso tátil alerta e os corredores situados em locais elevados não 

possuem grades, nem mureta de proteção (figura 89).   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019)  

 

 Rampas / Escadas: as escadas possuem piso irregular com degraus de altura 

superior a 18 centímetros e profundidade menor que 28 centímetros. Ausência de 

piso de alerta no início e fim da rampa e escada. A rampa tem inclinação maior 

que 8,33%, corrimão apenas de um lado na rampa (figura 90) e ausência dele na 

escada (figura 91).  

Figura 88 – Rua em frente à escola 

 

 

Figura 89 – Circulações Internas e externas no terreno da escola 
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Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 Sanitários: dentro dos itens avaliados no checklist, o banheiro acessível atende 

a todos os requisitos (figura 92).  

 

 

Figura 90 – Rampa de acesso à sala do EJA  

 

Figura 91 – Escada de acesso à sala do EJA  
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Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

4.1.7.2 INTERVENÇÃO ARQUITETÔNICA NA UNIDADE ESCOLAR COM A 

UTILIZAÇÃO DO RECURSO DO PDDE - ACESSIBILIDADE  

 

Em 2017, a escola foi contemplada com R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos 

reais) referente ao recurso do PDDE – Acessibilidade (figura 93).  No ano de 2019 foi 

utilizado o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para construção de um banheiro 

acessível e o restante para compra de materiais desportivo acessíveis. 

 

 

 

Fonte: PDDEREx – Relação de Unidades Executoras do PDDE (2019) 

 

4.1.8 Escola Municipal Capitão José Primo de Oliveira 

 

A Escola Capitão José Primo de Oliveira está localizada na zona urbana da 

cidade de Gravatá (figura 94), em um terreno de 1.082,55m², sendo 729,82² de área 

construída e 454,59 m² de área livre (figura 94 e 95). 

Figura 92 – Banheiro acessível  

 

Figura 93 – Extrato pagamento do PDDE – Escola Edgar Nunes Batista 
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Fonte: Adaptado do Google Earth (2019)                          

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

No ano de 2019 foram matriculados 851 (oitocentos e cinquenta e um) alunos 

nas turmas dos anos iniciais (1º ao 5º ano) e dos anos finais (6º ao 9º ano) no turno 

da manhã e tarde, e da Educação de Jovens e Adultos no turno da noite. Deste total, 

41 (quarenta e um) têm algum tipo de deficiência. Trabalhavam na escola 90 

funcionários (diretora, coordenadora, professores, auxiliares, cuidadoras, 

merendeiras e serventes). 

Neste mesmo ano a escola contava com os seguintes ambientes: secretaria, 

sala dos professores, arquivo, 10 (dez) salas de aula, sala de atendimento especial, 

depósito, cozinha, sanitário masculino, feminino e para pessoa com deficiência, 

diretoria, secretaria, biblioteca e área externa (figura 96).    

 

Figura 94 – Quadra e entorno da escola  

 

Figura 95 – Fachada da escola  
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Fonte: Adaptado da Prefeitura de Gravatá (2019) 

 

4.1.8.1 ANÁLISE DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA ATRAVÉS DA VISTORIA 

TÉCNICA  

 

A aplicação da vistoria técnica permitiu avaliar a acessibilidade arquitetônica 

nesta unidade escolar nos ambientes que seria possível a intervenção com a 

utilização do recurso financeiro (PDDE- Acessibilidade). Na sequência, são expostos 

os principais problemas dos ambientes analisados: 

 

 Rua em frente à escola: não existe calçada rebaixada em ambos os lados, o 

pavimento da calçada é irregular, não é possível percorrer a calçada sem 

encontrar obstáculos, além da ausência de piso tátil de alerta. O único item em 

conformidade com NBR 9050/2015 foi a largura adequada da calçada (figura 97).  

Figura 96 – Planta Baixa da Escola Capitão José Primo (planta sem escala) 
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Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 Do portão da Escola à Porta de Entrada: o percurso do portão da escola até a 

porta de entrada é pavimentado, mas com piso irregular. E se dá por meio de 

escadas, sem presença de rampas, impossibilitando o acesso de todos, além de 

ausência de piso tátil alerta (figura 98).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

  

 Circulação / Corredores (interna): os corredores possuem larguras adequadas 

(figura 99), mas os elementos presentes neles, como bebedores, atrapalham a 

Figura 97 – Rua em frente à escola 

 

 

Figura 98 – Do portão da escola à porta de entrada 
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passagem das pessoas e não são sinalizados com piso tátil alerta. O corredor 

situado em local elevado não possui mureta de proteção (figura 100).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

Figura 99 – Circulação do 1º pavimento  

 

 

Figura 100 – Circulação do térreo 
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 Rampas: na rampa de acesso as salas de aula há corrimão, mas a inclinação 

dela é maior que o permitido pela norma.  Ausência de piso tátil alerta (figura 101).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 Escadas: constamos em uma das escadas que dá acesso a porta de entrada 

ausência de corrimão e piso tátil alerta (figura 102). Na escada que dá acesso ao 

primeiro pavimento foi verificada ausência de corrimão em duas alturas, 

comprometendo o deslocamento dos alunos e docentes, assim como a 

sinalização tátil de alerta (Figura 103).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

 

 

Figura 101 – Rampa de acesso à sala de aula  

 

 

Figura 102 – Escada de entrada  
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Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 Sanitários: dentro dos itens avaliados no checklist, o banheiro acessível atende 

a todos os quesitos (figura 104).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

 

Figura 103 – Escada do 1º pavimento  

 

 

Figura 104 – Sanitário acessível  
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4.1.8.2 INTERVENÇÃO ARQUITETÔNICA NA UNIDADE ESCOLAR COM A 

UTILIZAÇÃO DO RECURSO DO PDDE - ACESSIBILIDADE  

 

Em 2018, a escola foi contemplada com R$ 15.000,00 (doze mil e quinhentos 

reais) referente ao recurso do PDDE – Acessibilidade (figura 105). No ano de 2019 foi 

utilizado o valor de R$ 12.000,00 (dose mil reais) para construção de um banheiro 

acessível e instalação de um corrimão na rampa existente na escola, o restante do 

valor utilizado na compra de materiais desportivo acessível. 

 

 

 

                          Fonte: PDDEREx – Relação de Unidades Executoras do PDDE (2019) 

 

4.2 Resultado do workshop, questionário e da constelação de atributos  

 

Esta etapa engloba os resultados da realização do workshop, da aplicação dos 

questionários e do método constelação de atributos, com a finalidade de obter 

informações complementares do conhecimento e da percepção dos usuários sobre o 

tema acessibilidade arquitetônica no ambiente escolar.    

Dividimos essa fase em quatro momentos, com grupos diferentes. Na 

sequência, são apresentados os resultados de cada encontro: 

 

4.2.1 Gestores de 2019  

 

O primeiro encontro aconteceu no dia 19 de dezembro de 2019 (apêndice 02) 

na Secretaria Municipal de Educação, conseguimos recrutar 9 (nove) gestores, dos 

17 (dezessete) que fazem parte do quadro de gestão atuantes no ano de 2019.  

Figura 105 – Extrato pagamento do PDDE – Escola Capitão José Primo de Oliveira 
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Por esse grupo ser o responsável pelo manuseio do recurso PDDE-

Acessibilidade, ofertamos um Workshop sobre acessibilidade arquitetônica (figura 

106), com a finalidade de capacitar e coletar informações sobre o conhecimento e 

percepção deles acerca do assunto abordado.   

Iniciamos esse encontro caracterizando como primeira etapa, onde foi solicitando que 

os participantes respondessem a duas perguntas por meio de um questionário online 

e individualmente. A primeira pergunta foi: “se eles sabiam o que é acessibilidade 

arquitetônica”. Segundo a opinião do grupo de gestores respondentes, 44,4% 

responderam que sim, 44,4% responderam que talvez soubessem e 11,1% falaram 

que não, conforme apresentamos no gráfico 01. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da autora (2019) 

 

Em seguida, eles responderam a segunda pergunta, que tinha como objetivo 

descobrir se eles sabiam “quais as ações são que permitidas para a utilização do 

recurso do PDDE – Acessibilidade”. Segundo a opinião do grupo respondente, 88,9% 

afirmaram que não sabiam e 11,1% responderam que sim (gráfico 2). Valor esse 

preocupante, uma vez que estes são responsáveis pelo manuseio dos recursos. 

 

 

 

 

Gráfico 1 - Resultado do conhecimento dos Gestores sobre acessibilidade arquitetônica 
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Fonte: Dados da autora, 2019 

 

Na sequência, fizemos uma apresentação sobre o que é acessibilidade 

arquitetônica (apêndice 03). Ao concluir, denominando como segunda etapa do 

encontro, aplicamos o método constelação de atributos com intuito de analisar a 

percepção do usuário sobre o tema, onde responderam individualmente as seguintes 

perguntas: ‘Quais as imagens ou ideias que lhe vêm à mente quando você pensa em 

UMA escola com acessibilidade arquitetônica?’ e ‘Quais as imagens ou ideias que lhe 

vêm à mente quando você pensa na SUA escola com acessibilidade arquitetônica?’ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

Gráfico 2 - Resultado sobre o conhecimento dos Gestores sobre PDDE - Acessibilidade 

Figura 106 – Workshop na Secretaria de Educação 
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Após a aquisição das respostas, separamos em categorias e classificamos os 

atributos associados ao ambiente de acordo com a afinidade de cada um, conforme 

apresentado nas tabelas 1 e 2. 

 

Fonte: Dados da autora (2019) 

 

Fonte: Dados da autora (2019) 

 

Com os valores encontrados das distâncias psicológicas de cada atributo, as 

duas constelações de atributos foram geradas, permitindo uma análise da percepção 

dos gestores quanto à escola com acessibilidade arquitetônica imaginaria e real. Cada 

categoria criada recebe uma cor, é importante mensurar que quanto maior o número 

de respostas, mais próximo o atributo estará do núcleo (figuras 108 e 109). Observa-

Tabela 1 - Dados relativos à escola com acessibilidade arquitetônica imaginário, segundo opinião do grupo dos 
Gestores 

Tabela 2 - Dados relativos à escola com acessibilidade arquitetônica real, segundo opinião do grupo dos 
Gestores 
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se que a maioria das respostas apontadas nos gráficos, tanto do ambiente imaginário 

como no real, estão relacionados ao acesso à escola.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da autora (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da autora (2019) 

Figura 107 - Constelação de Atributos com as características do ambiente imaginário, segundo 

opinião do grupo dos Gestores 

Figura 108 - Constelação de Atributos com as características do ambiente real, segundo opinião 

do grupo dos Gestores 
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4.2.2 Os alunos com deficiência física e visual atendidos no CIG  

 

O segundo encontro aconteceu no dia 20 de dezembro de 2019 no Centro de 

Inclusão de Gravatá (apêndice 06), conseguimos recrutar 5 (cinco) pais de alunos com 

deficiência física e/ou visual e 3 (três) alunos, (dois) são deficientes físico e 1 (um) 

deficiente visual (figura 109).  

Nesse encontro, explicamos o que era acessibilidade arquitetônica, e sobre a 

importância da pesquisa e da contribuição deles ao participar. Em seguida, 

individualmente e com o gravador de voz, aplicamos a constelação de atributos 

utilizando as mesmas perguntas das entrevistas aplicadas aos gestores (apêndice 7). 

Vale ressaltar que deste grupo, 3 (três) alunos fazem parte de escola particular, 4 

(quatro) de escola estadual e apenas um de escola municipal.  

 

Figura 109 - Encontro com os pais e alunos no Centro de Inclusão de Gravatá – CIG 

 

Fonte: Acervo da autora (2019) 

 

Após o levantamento das respostas, separamos em categorias e classificamos 

os atributos associados ao ambiente de acordo com a afinidade de cada um, conforme 

apresentado nas tabelas 3 e 4. 
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Fonte: Dados da autora (2019) 

 

 

 

Fonte: Dados da autora (2019) 

 

Observa-se que a maioria das respostas mencionadas nos gráficos, tanto do 

ambiente imaginário como no real, continuam relacionados ao acesso à escola 

(figuras 110 e 111).   

 

Tabela 3 - Dados relativos à escola com acessibilidade arquitetônica imaginária, segundo alunos e/ou 
responsáveis atendidos no CIG 

Tabela 4 - Dados relativos à escola com acessibilidade arquitetônica real, segundo alunos e/ou 
responsáveis atendidos no CIG 
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Figura 110 -  Constelação de Atributos com as características do ambiente imaginário, responsáveis atendidos 
no CIG 

 

Fonte: Dados da autora (2019) 

 

Figura 111 - Constelação de Atributos com as características do ambiente real, responsáveis atendidos no CIG 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da autora (2019) 
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4.2.3 Alunos e funcionários das escolas que utilizaram o recurso  

 

Nesse momento foi solicitado aos gestores das 8 (oito) escolas que utilizaram 

o recurso do PDDE – Acessibilidade, que entrassem em contato solicitando a 

participação dos alunos com deficiência física e/ou visual e a presença dos pais para 

essa entrevista. Paralelo a isso, entrevistamos o funcionário com deficiência visual 

que trabalha em instituição mencionada anteriormente (tópico 4.1.7).  

Conseguimos recrutar 13 (treze) participantes, dos quais 12 (doze) são alunos 

e um funcionário. Desse total 11 (onde) são deficientes físico e 2 (dois) deficientes 

visual. Da mesma forma que fizemos com os participantes do Centro de Inclusão de 

Gravatá, fizemos com esse grupo. Explicamos o que era acessibilidade arquitetônica, 

a importância da pesquisa e da contribuição deles ao participar.  

Individualmente e com o gravador de voz, aplicamos novamente a constelação 

de atributos utilizando as mesmas perguntas das entrevistas com os grupos anteriores 

(apêndice 5).   

Após o levantamento das respostas, separamos em categorias e classificamos 

os atributos associados ao ambiente de acordo com a afinidade de cada um, conforme 

apresentado nas tabelas 5 e 6.  

 

 

Fonte: Dados da autora (2019) 

Tabela 5 - Dados relativos à escola com acessibilidade arquitetônica imaginário, segundo alunos e 
funcionários com deficiência física e/ou visual das escolas analisadas 
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Fonte: Dados da autora, 2019 

 

Ao avaliar o gráfico da constelação de atributos, compreende -se que os fatores 

mais apontados continuam relacionados ao acesso (figura 112 e 113). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 6 - Dados relativos à escola com acessibilidade arquitetônica real, segundo alunos e funcionários 
com deficiência física e/ou visual das escolas analisadas 
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Figura 112 - Constelação de Atributos com as características do ambiente imaginário, segundo alunos e 
funcionários com deficiência física e/ou visual das escolas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da autora (2019) 

 

Figura 113 - Constelação de Atributos com as características do ambiente real, segundo alunos e funcionários 

com deficiência física e/ou visual das escolas 

 

 

Fonte: Dados da autora (2019) 
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4.2.4 Os educadores do quadro efetivo   

 

Para finalizar o levantamento de dados referente ao conhecimento e percepção 

do ambiente sobre acessibilidade arquitetônica, achamos relevante também incluir 

nas entrevistas os educadores do quadro efetivo do município, pois a qualquer 

momento eles podem ser contemplados com o cargo de gestor e passar a ser 

responsável pelo manuseio do recurso PDDE - Acessibilidade.  

Com o objetivo de conseguir alcançar o maior número possível de entrevistados 

desse perfil, desenvolvemos um questionário online (apêndice 8) e encaminhamos 

para os grupos do whatsapp, falando da importância da participação deles na 

pesquisa.  

Dessa maneira, de um total de 378 (trezentos e setenta e oito) educadores, 

conseguimos coletar 41 (quarenta e uma) respostas, onde 46,3% são professores 

aulistas, 12,2% professores auxiliar, 17,1% outros (locados na secretaria de 

educação), 7,3% coordenadores e 17,1% dos gestores que não tiveram presente no 

whorshop (gráfico 3).  

 

 

Fonte: Dados da autora (2019) 

 

Conforme podemos observar, no apêndice 8, estruturamos o questionário da 

mesma forma do workshop, onde iniciamos perguntando “se eles sabiam o que é 

acessibilidade arquitetônica”. Segundo a opinião do grupo respondente, 63,4% 

Gráfico 3 - Classificação dos participantes das entrevistas online (quadro efetivo) 
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afirmaram que sim, 29,3% falaram que talvez e 7,3% responderam que não (gráfico 

4).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da autora (2019) 

 

Para que os entrevistados respondessem as mesmas perguntas que utilizamos 

nos outros encontros, era necessário ter um conhecimento prévio sobre acessibilidade 

arquitetônica. Por esse motivo, criamos um vídeo autoexplicativo, com o objetivo de 

esclarecer qualquer dúvida sobre o assunto. Este material pode ser visualizado 

passando o celular no QR Code da figura 114. 

 

Figura 114 - QR Code do vídeo acessibilidade arquitetônica 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Desenvolvido pela autora (2019) 

Gráfico 4 - Resultado do conhecimento dos educadores do quadro efetivo sobre 
acessibilidade arquitetônica 
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Após o levantamento das respostas, separamos em categorias e classificamos 

os atributos associados ao ambiente de acordo com a afinidade de cada um, conforme 

apresentado nas tabelas 7 e 8.  

 

Fonte: Desenvolvido pela autora (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 7 - Dados relativos à escola com acessibilidade arquitetônica imaginário, segundo o quadro de 
educadores 



139 
 

 

 

Fonte: Desenvolvido pela autora (2019) 

 

 Ao avaliar o gráfico da constelação de atributos, compreende -se que os fatores 

mais apontados continuam relacionados ao acesso (figuras 115 e 116). 

  

Figura 115 - Constelação de Atributos com as características do ambiente imaginário, segundo o quadro de 

educadores 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da autora (2019) 

Tabela 8 - Dados relativos à escola com acessibilidade arquitetônica real, segundo o quadro de 
educadores 
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Figura 116 - Constelação de Atributos com as características do ambiente real, segundo o quadro de educadores 

 

 

Fonte: Dados da autora (2019) 

 

 

4.3 Diretrizes para melhorar da utilização do recurso PDDE - Acessibilidade   

 

A partir dos problemas de acessibilidade arquitetônica identificados na 

avaliação das 8 (oito) escolas selecionadas, juntamente com os resultados dos 

questionários respondidos pelos participantes já mensurados, trazemos algumas 

sugestões para melhorar o desempenho acerca da utilização do recurso financeiro do 

Programa Dinheiro Direto na Escola – Acessibilidade. Dividimos as recomendações 

em dois grupos: o da Secretaria de Educação, responsável pelos gestores, e o da 

Secretaria de Obras, responsável pelo projeto de arquitetura e acompanhamento da 

obra.  

 

A Secretaria Municipal de Educação, recomenda-se a:  
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• Criação de um setor, ou equipe de profissionais, exclusivos para orientar e fiscalizar 

o manuseio do recurso do Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE 

Acessibilidade;  

• Participação dos profissionais encarregados - por orientar e fiscalizar o manuseio do 

recurso PDDE- Acessibilidade, em cursos, seminários, palestras, treinamentos, 

atualização e reciclagem;  

• Participação dos Gestores em cursos, seminários, palestras, treinamentos, 

atualização e reciclagem sobre o manuseio do recurso PDDE - Acessibilidade;  

• Criação de campanhas para conscientizar os Gestores e os Docentes que fazem 

parte do quadro efetivo do município, que toda obra por mais simples que pareça, faz-

se necessário o acompanhamento de um profissional registrado no Conselho 

Regional de Engenharia – CREA, ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU 

que tenha expertise em acessibilidade arquitetônica. 

 

A Secretaria Municipal de Obras, para a Equipe de Arquitetura e/ou Engenharia, 

recomenda-se a: 

 • Criação de um setor, ou equipe de profissionais exclusivos, especialistas para 

elaboração de projetos de acessibilidade arquitetônica;  

• Participação dos profissionais de arquitetura e/ou engenharia - encarregados pela 

elaboração de projetos de acessibilidade arquitetônica, em cursos, seminários, 

palestras, treinamentos, atualização e reciclagem sobre NBR 9050/2015 e NBR 

16537/2016; 

• Elaboração dos projetos de acessibilidade arquitetônica em nível executivo com 

riqueza de detalhes, informações e especificações técnicas com o comprometimento 

no atendimento a NBR 9050/2015 e NBR 16537/2016; 

• Comprovação do preenchimento e recolhimento do Registro de Responsabilidade 

Técnica - RRT e da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, em conformidade 

com o comprometimento no atendimento a NBR 9050/2015 e NBR 16537/2016; 

• Acompanhar as etapas da construção e/ou reforma de acessibilidade arquitetônica 

pelo profissional ou equipe responsável pela elaboração do projeto;  
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Para a equipe de Execução da Obra:  

• Profissionais do canteiro de obras comprometidos com a execução da construção 

em conformidade com o projeto executivo apresentado pela equipe especializada; 

 • Integração entre equipes de projeto, de arquitetura e construtores para estabilização 

dos cuidados a serem tomados na execução da obra;  

• Fiscal de obra com conhecimento da NBR 9050/2015 e NBR 16537/2016. 

Acredita-se que com estas recomendações, conseguiríamos padronizar a 

utilização desses recursos, que são limitados diante de tantas barreiras que existem 

nas escolas. Viabilizando a melhor forma de utilização do recuso, como também, as 

modificações arquitetônicas reduzindo os erros e gastos desnecessários.   

Convém ressaltar que, mesmo com a utilização do recurso, as escolas 

encontram-se com barreiras arquitetônicas que poderiam ter sido cessadas. 

Entretanto, com a falta de orientação e acompanhamento técnico, esses erros tendem 

a permanecer. 

É necessário que toda a comunidades escolar, juntamente com as secretarias, 

conscientizem-se da importância dessa padronização de guiar esses profissionais na 

utilização desse recurso para evitar problemas e erros que ainda são perceptivos 

nessas escolas, cujos recursos já foram instaurados. 
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5 CAPÍTULO 4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A minuciosa delimitação do estudo em questão nos permitiu um verdadeiro 

aprofundamento no tema central, a acessibilidade arquitetônica, da pessoa com 

deficiência física e visual no âmbito escolar. Além de nos aprofundar no tocante ao 

Decreto Federal Nº 5.296/2004 que estabelece critérios básicos a promoção da 

acessibilidade da PcD, bem como, da NBR 9050/2015 e a NBR 16537/2016 

Analisamos especificamente as escolas municipais de Gravatá - PE, que 

utilizaram o recurso oriundos do PDDE – Escola Acessível. Logo, constatamos in loco 

que as mesmas não apresentavam em sua estrutura física a acessibilidade 

arquitetônica almejada, visto que, pouco é o valor do recurso para tantos feitos. Pois, 

a maioria das escolas são instaladas em edificações antigas, onde antes não se 

apresentavam preocupações relacionadas a tal tema, o que dificulta uma efetiva 

modificação arquitetônica, sanadora de todos os prévios obstáculos. 

Outro ponto observado, ao realizamos o mapeamento e diagnóstico das 

condições físicas das escolas municipais de Gravatá que utilizaram do recurso do 

PDDE – Acessibilidade, percebesse a grande quantidade de dúvidas, fruto das 

desinformação. Apresentadas aqui, principalmente nos questionários respondidos 

pela equipe de gestores e comunidade escolar como um todo (pais, alunos e 

funcionários em geral).  

A equipe de gestores que participaram de um workshop antecessor à aplicação 

do método constelação de atributos, contribuíram muito para nossa pesquisa. 

Fizeram-nos concluir que a criação da cartilha servirá à orientação da equipe gestora 

para o uso adequado desse recurso financeiro, facilitando e organizando a parte 

final/operacional da empreitada, melhorando as condições de acessibilidade 

arquitetônica das futuras escolas contempladas pelo recurso.  

Identificamos, também, a falta de informações visíveis, ou melhor acessíveis, 

destinadas a Secretaria Municipal de Educação, principalmente no que cerne a 

arquitetura, a engenharia e sobre a NBR 9050/2015. Portanto, concluímos que, seria 

interessante setorizar uma equipe multiprofissional exclusiva, tanto para elaborar os 

projetos, quanto para orientar e fiscalizar o manuseio desse recurso financeiro.  

Esses colaboradores devem ser munidos de palestras, treinamentos e 

reciclagens, afim de instruir esses profissionais envolvidos, na elucidação de 

problemas relacionados à acessibilidade. Além disto, é imprescindível uma severa 
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fiscalização do recurso PDDE com o devido acompanhamento das construções, das 

reformas e das possíveis manutenções aplicadas a acessibilidade arquitetônica nas 

escolas contempladas.  

Tal acompanhamento deve ser feito pelos mesmos profissionais e equipes 

responsáveis pela elaboração do projeto, ou seja, requer uma continuidade, seguindo 

desde o levantamento/planejamento à finalização das obras. Outras sugestões 

propostas são os incentivos a palestras e treinamentos para os gestores escolares, a 

fim de provocar uma conscientização desses. Além, de seus docentes na solicitação 

de profissionais licenciados, como arquitetos e engenheiros, para elaboração dos 

projetos de acessibilidade arquitetônica nos espaços já construídos, e nos que ainda 

serão.  

Por apresentamos como tema de pesquisa, a questão da acessibilidade 

arquitetônica da pessoa com deficiência, especialmente física e visual, no ambiente 

escolar, tendo como foco as intervenções realizadas com a utilização do recurso 

Programa Escola Acessível, percebemos no decorrer do trabalho, a necessidade de 

nortear os gestores das escolas do município de Gravatá na manipulação do 

investimento pecuniário.  

Assim, desenvolvemos uma cartilha guia (apêndice 9), que visa contribuir e 

orientar os gestores e comunidade escolar na utilização do recurso Programa Dinheiro 

Direto na Escola (PDDE) – Escola Acessível. Entendendo que o objetivo da cartilha 

educativa é alcançar o maior número de pessoas, por sua linguagem lúdica e simples, 

mesmo ao abordar conteúdos densos e atípicos. 

Diante do exposto, prevemos possibilidades e anseios, cogitamos 

probabilidades e defeitos, porém, a emergência situacional do tema necessita de mais 

empenho, recursos e problematizações, para a promoção do adequado conforto e 

rompimento das barreiras arquitetônicas pré-existentes. Logo, o referido trabalho 

contribui ao alcançar seu objetivo, uma vez que aponta as questões indagadas, ao 

relatar e propor conceitos diagnósticos, e ao requerer soluções. Ainda nos chamando 

atenção ao tema tão importante e florescente, emergido em nossa sociedade, que é 

a eminente necessidade de incluir a todos, sem distinções e superstições.  

As recomendações normativas (NBR 9050/2015; NBR 16537/2016) visam 

atenuar parte das dificuldades, rompendo as barreiras que a PcD encontra nas 

instituições educacionais. O impacto social promovido com este estudo se dá pelo 

desenvolvimento da autonomia e pelo reconhecimento dos direitos e respeitos das 
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necessidades individuais de cada aluno, estimulando a promoção do desenvolvimento 

educacional dos mesmos.  

Sobre o viés administrativo educacional, ele se deu uma vez que, trabalhamos 

e estimulamos a sensibilidade dos agentes (gestores e equipe docente), através dos 

momentos de encontros para clarear as ideias e desmistificar os pontos, esclarecer 

as necessidades para o uso consciente desse recurso, visto de que o valor do recurso 

é limitado, e tem instituições que tem muitas necessidades, mas prima pelas principais 

necessidades de cada aluno. Uma vez que, as recomendações e medidas são 

adotadas de forma correta, promove-se à pessoa com deficiência, autonomia 

necessária para que eles sejam, e se sintam, inclusos no sistema educacional da 

forma que lhe é devida.  

As normas regulamentadoras vigentes nos impulsionam a crer que a 

segregação não deve fazer parte de nossa jornada, muito menos em ambientes 

propagadores do conhecimento como as escolas. Por isso, em nossas considerações 

recomendamos mais zelo e profissionalização, afim de otimizar o recurso já existente, 

como também, alertar sobre o déficit pecuniário desse. Pois, a precariedade ou 

dificuldades em algumas edificações são enormes, tornando inviável, por vezes o 

acesso de pessoas sem maiores necessidades.  

O acesso às instituições de ensino é o primeiro passo em prol da educação 

inclusiva. Adequar arquitetonicamente o ambiente educacional e primar pela 

promoção da ergonomia entre as instituições é reconhecer, e fazer valer, as premissas 

de sermos iguais com direito à educação digna e de qualidade, respeitando a 

singularidade da pessoa com deficiência. A pesquisa reconhece que arquitetura e 

ergonomia quando trabalham juntas, em prol da educação inclusiva, favorece os 

acolhimentos desses estudantes nessas instituições educacionais.  

A pesquisa cumpriu seu objetivo, uma vez que, ela mapeou as condições de 

acessibilidade arquitetônica dos prédios das instituições de ensino básico do 

município de Gravatá, traçado um panorama das condições de acessibilidade, 

pontuando as principais necessidades da pessoa com deficiência, especialmente 

física e visual, para terem acesso as instituições educacionais, auxiliando o 

desenvolvimento da educação inclusiva. Com os dados levantados, percebemos a 

importância da utilização adequada desse recurso financeiro, bem como do preparo e 

instrução aos gestores na utilização deste recurso, e principalmente, por incluir 

profissionais especializados para vistoriar e acompanhar essas reformas/adequações. 
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